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1.1 - OCUPAÇÃO EMPREGO NO BRASIL: Conceitos e Alguns Resultados 
para 1976/1983 .

Transcorridos mais de cento e dez anos do primeiro le 
vantamento censitârio sobre a população brasileira, dezessete anos 
de pesquisas domiciliares anuais sobre a força de trabalho do País 
e quase oito anos de alterações relevantes na forma de apuração 
dos dados sobre ocupação e desocupação, ainda persistem, lamenta 
velmente, incorreções na interpretação desses dados,tanto pelo pu 
blico em geral como, estranhamente, por analistas especializados.

Prestes a completar quatro anos de existência, a Pesqui 
sa Mensal de Emprego nas principais áreas metropolitanas do País 
tem provocado acesos debates e muitas controvérsias sobre o número 
efetivo de desempregados nestas concentrações urbanas.

Por outro lado, ao se analisar a situação do desemprego 
crescente, busca-se sempre utilizar coeficientes de elasticidade 
produto-emprego ou sua relação em termos médios, a produtividade 
da mão-de-obra. Isto é: em quanto é necessário crescer o PIB para 
alcançar uma desejada taxa de absorção de mão-de-obra. Porém, esse 
exercício pressupõe que haja algum elo de ligação entre os levan 
tamentos institucionais da Fundação Getúlio Vargas para • embasar 
as estimativas do produto interno e a taxa de ocupação da força de 
trabalho obtida via pesquisas demográficas domiciliares do IBGE.

* Trabalho elaborado por Ismael Carlos Oliveira do SPI/CNRH/IPEA, com a colabo 
ração de Luiz Carlos Eichenberg Silva e Sebastião Camargo. 0 autor agradece 
as sugestões de Ruy Carvalho e se considera responsável pelos erros e omis 
sões remanescentes.
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Não existe, entretanto, relação estável entre produto ou 
investimento obtido das contas nacionais e nível de ocupação da for 
ça de trabalho em termos globais, embora possivelmente seja válida 
a relação entre as taxas de variação da produção industrial ou agrí 
cola e do pessoal utilizado para realizar essa produção quando se 
trabalha com dados anualizados e isentos de influências sazonais e 
acidentalidades.

Outro nível de confusão se estabelece quando alguns ana 
listas agregam a taxa de ocupação (ou desocupação) das pesquisas 
domiciliares aos índices de emprego obtidos de estabelecimentos 
do setor organizado da economia. Embora exista certamente algum 
tipo de repercussão das dispensas líquidas de empregados do merca 
do de trabalho' organizado sobre os níveis de ocupação da força de 
trabalho, o problema que se apresenta, ê o^de verificar .a maghitude da 
relação entre esses dois indicadores e nãó o de:> oonsiderar-se, simplifi 
cadamente, que um é o reflexo do outro.

Portanto, quando se fazem simulações sobre crescimento 
do PIB e do emprego, é necessário qualificar o tipo de mão-de-obra 
que está sendo considerada e, acima de tudo, não confundir as va 
riações no número de postos de trabalho no setor organizado com os 
indicadores de ocupação e renda da população economicamente ativa. 
No mais recente período de elevado crescimento econômico do país 
(1968/74), embora tenha havido substancial incorporação de mão-de- 
obra no setor organizado da economia, permaneceram elevados os ní 
veis de sub-remuneração e subocupáção da força de trabalho. Além 
disso, alguns indicadores sobre bem-estar, como é o caso da morta 
lidade infantil, apresentaram índices contrários ãs expectativas 
otimistas então existentes.

Embora não se pretenda construir, através das estatísti 
cas de ocupação e nível de emprego, um indicador do padrão de vida 
da população, busca-se—a partir de um antigo conceito de desenvol.
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vimento econômico como a medida da diferença positiva entre as ta 
xas de crescimento do produto interno de um país ou região e de 
sua população (aumento da renda per capita) - sistematizar uma for 
ma de medir as repercussões nas condições de vida da população das 
medidas de estabilização da economia que vem de ser tomadas hã 
três anos no País e que prometem ainda persistir no futuro próximo.

Considerando-se que o aumento da renda per capita, por 
si só, ê insuficiente para medir as variações no padrão de vida da 
população, de vez que nada indica sobre a forma como essa renda va 
ria entre os diversos segmentos da sociedade, é pior ainda quando 
acontece como no Brasil desde 1981, quando a renda média por habi 
tante decresce. Aí, suspeita-se, os mais penalizados são os que 
se situam à margem da economia de mercado, ou, racionalizando em 
termos das informações disponíveis, o contingente de pessoas repre­
sentado pela maior parte dos trabalhadores por conta própria (ambu 
lantes, biscateiros, etc.) e pelos empregados sem carteira de tra. 
balho assinada nas zonas urbanas, além dos trabalhadores volantes, 
por conta própria e não remunerados da agropecuária.

Isto porque, com o aumento do desemprego no setor organi 
zado da economia, aliado a restrições quanto ao acréscimo real dos 
salários, um número maior de pessoas passa a subsistir com um volu 
me global de remuneração menor no mercado não organizado. Assim, 
espera-se que, na situação recessiva atual, devem estar aumentando, 
simultaneamente: o número de dispensados no mercado empresarial ou 
formal; o número dos que estão efetivamente procurando trabalho (de 
socupados); o número de desalentados que já procuraram trabalho no 
passado e que não procuram mais porque acham que não vão encontrar 
(não entram nas estatísticas de desocupados porque não tomaram re 
centemente nenhuma providência efetiva para encontrar trabalho), e 
o número dos que mal conseguem sobreviver no mercado de trabalho 
não empresarial.
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Assim, para acompanhar a dinâmica do mercado de trabalho , 
avaliar .a evolução do número dos que, em sentido amplo, poderiam 
ser considerados subutilizados em termos econômicos e, ao mesmo 
tempo, retratar razoavelmente as transformações nas condições de 
vida da população, é importante considerar não apenas as taxas de 
desocupação da população economicamente ativa, mas também a propor 
ção dos desalentados e dos ocupados sub-remunerados ou subocupados 
de forma restrita.

Nas pesquisas domiciliares do IBGE, a taxa de desocupa 
ção é a relação entre o número de pessoas que não tinham trabalho 
no período de referência do levantamento, mas estavam dispostas; a 
trabalhar, e o total da população economicamente ativa. Trabalho 
é qualquer ocupação remunerada em dinheiro ou bens e também as 
ocupações não remuneradas exercidas durante 15 ou mais horas por 
semana. 0 trabalho pode ser executado sob diversas relações: em 
pregados, trabalhadores volantes e parceiros na agropecuária, tra 
balhadores por conta própria, empregadores e trabalhadores familia 
res e/ou não remunerados.

Por outro lado, a medida geralmente aceita para represen 
tar os desalentados ou desempregados ocultos é obtida pelo computo 
dos inativos que efetivamente procuraram trabalho nos últimos três 
meses. Na prática, os resultados divulgados das pesquisas domici 
liares do IBGE permitem o cálculo aproximado do desalento pela di­
ferença entre a taxa de atividade ou de participação , da população 
economicamente ativa de um ano (ou mês) determinado e as taxas de 
atividade dos anos (meses) posteriores. Se essa diferença é posi 
tiva e crescente, significa que o desemprego oculto está aumentan 
do.

Como a taxa de participação depende, além do ritmo de 
atividade da economia, da distribuição etária e por sexo da popula 
ção, de restrições ou incentivos à participação de mulheres no mer 
cado de trabalho, do nível e da distribuição da renda familiar, ’do
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custo da procura de trabalho, dos conceitos utilizados nas pesqu.i 
sas domiciliares, entre outros fatores, o número de desalentados 
poderia, teoricamente, flutuar até no curto prazo para mais ou pa 
ra menos. Com a adoção da segunda forma de cálculo (diferenças en 
tre taxas de atividade), o desemprego oculto estimado ainda pode 
ria ser maior, igual ou menor que zero.

Finalmente, considera-se ocupados sub-remunerados os que 
ganham menos que o salãrio-mínimo na soma das remunerações de todos 
os trabalhos que possuem., enquanto os subocupados' "puros" ou restri 
tos são os que, além de ganharem menos que o salãrio-mínimo, ainda 
trabalham menos de 40 horas por semana no total de horário que cum 
prem em todos os trabalhos que têm. Esse indicador é bastante se 
melhante ã interseção do subemprego visível (pessoas que trabalham 
por semana menor número de horas do que gostariam) com o stbemprego 
invisível ou desemprego disfarçado (pessoas que ganham menos que 
um valor mínimo determinado).

Enquanto o contingente dos sub-remunerados pode ser con 
siderado um problema estrutural, somente solucionável a longo pra 
zo com a reorientação do crescimento econômico ou com a implementa 
ção de medidas relevantes de redistribuição da renda pessoal, fun 
cional e regional, pois engloba tanto os trabalhadores por conta 
própria de rendas flutuantes como os empregados relativamente mais 
estáveis de pequenas e médias empresas, os subocupados restritos 
são, ao lado dos desocupados e dos desalentados, os mais atingíveis, 
no curto prazo, por programas de emprego ou pela reativação da eco 
nomia, desde que se suponha que seja possível aumentar o número dé 
horas que essas pessoas trabalham por semana e, simultaneamente,sua 
remuneração.

Alguns indicadores, extraídos da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios do IBGE para a região metropolitana de São 
Paulo no período de 1976 a 1981 (Tabela 1), mostram que a queda ve 
rificada nos índices de emprego do setor organizado . do mercado



TABELA 1

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO 
Indicadores Sobre Desocupação

1976/1981

Fonte dos dados originais: PNAD-IBGE.

ESPECIFICAÇÃO 1976 1977 1978 1979 1981

1 - Taxa de participação
PEA 10 anos ou mais/Pessoas 10 anos ou mais (%) 52,75 54,39 55,20 56,01 55,83

2 - Taxa de desocupação
Pessoas procurando trabalho/PEA (%)

3 - Subocupação
Pessoas ocupadas até 39 horas/semana e até 1 salãrio-mínimo/ 
mês em todos os trabalhos/Ocupados (%)

4 - Ocupação sub-remunerada
Pessoas ocupadas até 1 salãrio-mínimo/mês em todos os traba 
Ihos/Ocupados (%)

2,23

1,87

11,19

2,96

2,37

12,41

2,59

2,89

12,95

3, 39

3,13

10,57

6,71 ,

4,69

12, 35

5 - Empregados sem carteira de trabalho assinada/Empregados (%) 17,14 19,18 18,97 17,99 21, 77

6 - Taxa de desalento
Maior taxa de participação do período menos taxa de partici 
pação de cada ano (%)

7 - Desocupação total
2+3+6 (número de pessoas)

3,26

458 226

1,62

393 167

0,81

345 569 343 520

0,18

655 352
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de trabalho em 1981 (Tabela 2) reflete-se em duas das três princi 
pais medidas de desocupação da população economicamente ativa: a 
taxa de desocupação passa de 2%/3% da PEA em 1976/79 para quase 7% 
em 1981; enquanto a taxa de subocupação restrita que se escolheu 
cresce de pouco menos de 2% dos ocupados em 1976 para pouco mais 
de 3% em 1979, mas atinge 4,7% em 1981.

Outros dois indicadores confirmam tais resultados: a ta 
xa de ocupação sub-remunerada mantém-se, em 1981, no limite supe 
rior da faixa entre 11% e 13% observada no período 1976/79; enquan 
to a proporção dos empregados sem carteira assinada aumenta de 17%/ 
19% em 1976/79 para quase 22% em 1981.

Considerando-se que 1981 foi o primeiro e possivelmente 
o menos ruim dos últimos três anos em termos do mercado de traba. 
Iho, porque o nível de emprego no mercado de trabalho organizado ce 
cresceu ainda mais em 1982 e 1983 (Tabelas 2 e 3), e, adicionalmen 
te, levando em conta que se adotou um conceito de subocupação bas 
tante restrito e que a estimativa do desalento efetuada está aquém 
do que se pode inferir dos últimos dados disponíveis da Pesquisa 
Mensal de Emprego do IBGE, é significativo que a desocupação total 
tenha aumentado, na área metropolitana de São Paulo, de 343,5 mil 
pessoas ou 6,4% da PEA em 1979, para 655,4 mil pessoas ou 11,4% da 
população ativa em 1981.

A computação da desocupação total, exceto o desalento , 
para as seis regiões metropolitanas onde são realizadas pesquisas 
domiciliares mensais (Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Ja 
neiro, São Paulo e Porto Alegre) e para o Brasil, mostra, também , 
o agravamento da subutilização de mão-de-obra entre 1978 e 1981 . 
Como proporção da força de trabalho, a desocupação total cresce de 
7,5% para 12,8% nas seis regiões metropolitanas, e de 12,8% para 
16,9% no Brasil (Tabela 4).



TABELA 2

BRASIL E REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

INDICADORES DO NÍVEL DE EMPREGO

. 1976/1983

FONTES: (1) - FIESP/DECAD; 1983 até agosto.
(2) - SES/MTb (Amostra da Lei n9 4.923/65); 1977 a partir de fevereiro; 1983 até agosto.
(3) - IBGE/Pesquisa Industrial Mensal, 1983 até junho.

OBS.: Médias dos índices mensais de cada ano. Base: média mensal de 1980 = 100.

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO BRASIL
ANOS índice do Pessoal Ocupado índice de Emprego índice do Pessoal Ocupado

Industria de Transformação Indústria de Transformação, na Produção
(1) Construção Civil, Comércio e Serviços (2) Industria de Transformação (3)

1976 90,7 - 90,8

1977 90,6 96,3 91,6

1978 93,8 97,3 93,6

1979 97,3 99,4 96,7

1980 100,0 100,0 100,0

1981 91,4 93,7 92,9

1982 87,1 90, 3 86,2

1983 80,1 86,9 82,0



TABELA 3

BRASIL: CAPITAIS DE ESTADOS, REGIÕES METROPOLITANAS E MUNICÍPIOS DO INTERIOR

ÍNDICE E VARIAÇÃO DO NÍVEL DE EMPREGO

OUT-DEZ/1978 - AGO/1983

FCNTE: SES/MIb (Amostra da Lei 4.923/65)

CAPITAIS, REGIÕES
METROPOLITANAS E

MUNICÍPIOS DO INTERIOR

ÍNDICES VARIAÇÃO NO PERÍODO (%)

Out-Dez
1973

Out-Dez
1979

Out-Dez
1981

AGO 
1983

Out-Dez-78/
Out-Dez-81.

Out-Dez-79/
Out-Dez-81.

Out-Dez-81/ 
Ago-8 3

Rio Branco - AC 100,00 103,39 113,60 120,80 13,6 9, 3 6,3

Manaus - AM 100,00 111,50 112,80 113,38 12,8 1,2 0,5

R.M. de Belém - PA 100,00 105,92 101,47 104,67 1,5 - 4,2 3,2

São Luis - MA 100,00 106,96 114,30 116,36 14,3 6,9 1,8

Teresina - PI 100,00 105,50 114,90 112,09 14,9 8,9 - 2,4

R. M. de Fortaleza - CE 100,00 104,65 103,70 104,00 3,7 - 0,9 0,3

Interior - CE 100,00- 109,74 97,11 84,17 - 2,9 -11,5 -13,3

Natal e Interior - RN 100,00 97,95 96,15 90,77 - 3,9 - 1,8 - 5,6

João Pessoa e Interior - PB 100,00 94,61 89,20 86,05 -10,8 - 5,7 - 3,5

R. M. de Recife - PE 100,00 103,89 104,86 96,37 4,9 0,9 - 8,1

Maceió - AL 100,00 101,32 111,68 126,50 11,7 10,2 13,3

Aracaju - SE 100,00 104,67 123,48 114,79 23,5 18,0 - 7,0

R. M. de Salvador - BA 100,00 100,92 105,65 105,49 5,7 4,7 - 0,2

R. M. de Belo Horizonte - MG 100,00 103,47 104,36 97,05 4,4 0,9 - 7,0

Vitoria e Interior - ES 100,00 101,15 1-35,66 104,99 5,7 4,5 - 0,6

R. M. do Rio de Janeiro - RJ 100,00 98,92 93,23 86,94 - 6,8 ■ - 5,8 - 6 ‘, 7

R. M. de São Paulo - SP 100,00 101,86 91,75 86,81 - 8,3 - 9,9 - 5,4

Interior - SP 100,00 104,37 99,32 96,16 - 0,7 -- 4,8 - 3,2

R. M. de Curitiba - PR 100,00 95,98 93,26 87,01 - 6,7 - 2,8 - 6,7

Interior - PR 100,00 100,63 103,86 88,07 3,9 3,2 -15,2

Florianópolis e Interior - SC 100,00 105,16 105,69 101,83 5,7 0,5 - 3,7

R. M. de Porto Alegre - RS 100,00 102,33 101,75 100,93 1,8 - 0,6 - 0,8

Interior - RS 100,00 103,64 103,72 95,89 3,7 0,1 “ 7,5

Goiânia e Interior - GO 100,00 100,21 106,11 102,72 6,1 5,9 - 3,2

Cuiabá e Interior - MT 100,00 101,91 113,62 124,63 13,6 11,5 9,7

Campo Grande - MS 100,00 108,65 143,47 117,72 43,5 32,0 -17,9

Distrito Federal - DF 100,00 100,15 98,97 102,14 - 1,0 - 1,2 3,2

1) Base: Out-DezA978 = 100.



TABELA 4

BRASIL E REGIÕES METROPOLITANAS DE RECIFE, SALVADOR, 
BELO HORIZONTE, RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO E PORTO ALEGRE.

INDICADORES SOBRE DESOCUPAÇÃO
1978/1986

REGIÕES OUT/DEZ
1978

OUT/DEZ
1981

AGÕ
1983

AGO ” ' ’
1984

AGO
1985

AGO 
’ 1986

REGIÕES METROPOLITANAS
TAXAS (% sobre PEA)
Desocupados 3,21 6,75 8,76 9,89 11,00 12,10
Subocupados 4,30 6,01 7,32 8,18 9,15 10,24
Desocupação Total 7,51 12,76 16,08 18,07 20,15 22,34

NÚMERO DE PESSOAS (mil) 858,5 1.678,0 2.291,5 2.698,2 3.152,1 3.659,8

BRASIL
TAXAS (% sobre PEA)

Desocupados 2,27 4,92 6,43 7,28 8,13 8,96
Suboçupação 10,49 11,93 12,86 13,43 14,02 14,63
Desocupação Total 12,76 16,85 19,29 20,71 22,1 * 23,59

NOMERO DE PESSOAS (mil) 5.665,5 8.163,7 9.835,3 10.869,5 11.965,3 13.126,6

Fonte dos dados originais: PNAD-IBGE (1978 e 1981)
Nota: Estimativas para 1978 e 1981, e projeções para 1983/1986 do SPI/CNRH cem base nas tendências de 1978 a 1983.
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Em termos numéricos, as pessoas desocupadas e subocupa 
das somam cerca de 1,7 milhões, em 1981, nas seis regiões metropo \ — 
litanas (858,8 mil em 1978) e 8,2 milhões no Brasil (5,7 milhões 
em 1978). As projeções, que levaram em conta as variações nas ta 
xas de desocupação do período 1978/81, indicam 2,3 milhões de pes 
soas sub utilizadas nas seis áreas metropolitanas em agosto de 1983 
(16,1% da população economicamente ativa), e 9,8 milhões de pessoas 
no país (19,3% da PEA brasileira).

Se forem mantidas as mesmas tendências para os próximos 
três anos, a desocupação total correspondería, em 1986,a 22,3% da 
força de trabalho das seis áreas metropolitanas (3,6 milhões de 
pessoas), e a 23,6% da população ativa brasileira (13,1 milhões de 
trabalhadores) .

A subutilização total da força de trabalho brasileira cor 
responde a uma taxa de desemprego aberto menor relativamente às re 
giões metropolitanas, mas a um nível de subocupação bastante supe 
rior. Em parte, issso se deve à agregação dos trabalhadores rurais 
e de cidades médias e pequenas, notadamente das regiões menos de 
senvolvidas do País.

Entretanto, as estimativas da desocupação total para o 
período 1978/81 e as projeções para 1983/86 indicam taxas de cres 
cimento anuais bem mais elevadas para as áreas metropolitanas. Es_ 
sa performance é bastante coerente com o comportamento recente da 
atividade econômica no País, refletido nos indicadores sobre o ní_ 
vel de emprego do mercado formal de trabalho das Tabelas 2 e 3.

Em um exercício de previsão, considerando-se as possíveis 
relações entre o comportamento do nível de atividade e do emprego 

no mercado formal de trabalho, e entre este e as taxas de desocupa 
ção da força de trabalho, para reverter a tendência acima conside 
rada e atingir, em 19 86, as taxas de subutilização da mão-de-obra que 
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prevaleciam em-fins da década passada, a economia teria que cres 
cer à taxa anual de 14% no triênio 1984/1986. Estas taxas, inima 
ginâveis presentemente, corresponderíam a acréscimos anuais da or 
dem de 5%/6% para o nível de emprego no setor organizado do merca 
do de trabalho).



NÚMEROS, AH., ESSES NÚMEROS... 
(À PROPOSITO DA PESQUISA MEN 
SAL' DE EMPREGO, DA FIBGE)

Maurício Galinkin

Janeiro de 1983
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I - AS TAXAS DE DESEMPREGO

A Pesquisa Mensal de Emprego da FIBGE, realizada em seis 
áreas metropolitanas do país, sofreu reformulações importantes en 
tre fevereiro e maio passados, no sentido de seu aprimoramento me 
todológico, mas de efeitos "colaterias" que merecem ser estudados 
e discutidos amplamente, especialmente se se pretender utilizar a 
série estatística disponível entre janeiro 1980 - janeiro 1982.

0 primeiro ponto que surge é a queda brusca verificada 
nas taxas de desemprego da PME, entre janeiro de 1982 - último mês 
da metodologia anterior - e maio de 1982, quando a nova metodolo 
gia foi totalmente implantada. Entre estes dois meses a taxa de 
desemprego agregada para as seis áreas—^passou de 9,1% (janeiro) 

para 6,2% (maio). Em 1981 a variação no período considerado foi 
de 7,6 (janeiro) para 8,2% (maio).

Outros indicadores de emprego apresentaram, também, algu 
ma reação positiva nos primeiros meses do corrente ano como, por 
exemplo, o indicador de pessoal ocupado na produção na indústriade 
transformação brasileira, também da FIBGE, que cresceu 2,1% entre 
dezembro e abril passados. O índice de emprego produzido pela 
FIESP mostra que a indústria paulista elevou sua força de trabalho 
empregada em 0,7% nos 5 primeiros meses de 1982, enquanto o índice 
de emprego metropolitano do SINE/MTb, agregado para as mesmas seis 
áreas referidas acima, mostrou crescimento de 0,9% no período con 
siderado.

Nota-se, evidentemente, uma disparidade acentuada entre 
a situação demonstrada pela PME e o quadro apresentado pelos outros 
indicadores existentes. Enquanto a PME indica uma elevação de 
3,2% no nível de emprego (a taxa de ocupação da PEA teria passada

1/ - A pesquisa é realizada nas Regiões Metropolitanas do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador e Recife. 
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de 90,9 para 93,8% da PEA total) entre janeiro e maio passados, 
observa-se um Crescimento em torno de 1% nos outros indicadores com

I
um máximo de 2j, 1% na indústria de transformação.

Mesmò considerando uma. possível elevação da produção e 
do emprego nos cinco primeiros meses do ano, e que esse fato se 
refletisse nos dados da PME, nota-se, no entanto, que a queda pos 
terior na produção e no nível de emprego, registrada em outros in 
dicadores, não é acompanhada pela consequente elevação da taxa de 
desemprego. Antes pelo contrário, este indicador prosseguiu em 
acentuada queda.

REGIÕES METROPOLITANAS (I)
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II - EMPREGO E PRODUTO

Uma idéia do nível de recuperação da atividade econômica 
que esta variação do índice da PME sugere pode ser esboçada toman 
do-se como base as elasticidades emprego/PIB calculadas pelo CNRH/ 

(2)IPEA : em termos globais, a elasticidade emprego/produto gira em 
torno de 0,355, como média do período 1968-1979. Caso utilize-se 
esta relação, seria necessário um crescimento do PIB, no período 
considerado, da ordem de 9% para obter-se o resultado apresentado 
pela PME entre janeiro e maio passados. Mas como trata-se de em 
prego nas regiões metropolitanas, e notando-se a extremamente baixa 
elasticidade verificada no setor primário da economia (0,149), po 
der-se-ia adotar um valor entre aquele observado para o setor ser 
viços (0,4615) e a indústria (0,582). Desta forma, ter-se-ia uma 
variação necessária do PIB, no período, entre 5,5% e 6,9%, o que 
significaria um impulso no crescimento do produto acima de 10% ao 
ano para a rápida recuperação do emprego metropolitano, como a afe 
rida pela PME nos cinco primeiros meses do corrente ano. Estesmes 
mos cálculos efetuados com base nos outros indicadores disponíveis 
levaria a crescimentos do PIB, em base anual, entre 4 e 7%.

Essas considerações põem em dúvida, naturalmente, a pos 
sibilidade de se compararem as informações produzidas pela PME até 
janeiro de 1982 com os dados posteriores a este mês, levando ã la 
mentável conclusão que se está começando da estaca zero, e deixa-se 
de contar com uma série de informações (25 meses) relativas a um 
período crucial no comportamento do mercado de trabalho nas princi 
pais concentrações urbanas do país.

2/ - Deve-se levar em conta as notórias falhas existentes neste tipo de cálculo, 
— a partir de elasticidades médias emprego/produto. Ehi especial, que essas 

elasticidades são relativas a um prazo longo (superior a 10 anos), no passa 
do, e a diferentes condições de atividades econômicas que, naturalmente, de 
vem afetar bastante os índices. Apesar desses problemas, os resultados po 
dem servir de balisamento ã análise da situação, na falta de outros indica 
dores.
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III - MUDANÇAS NA COMPOSIÇÃO DA PEA

A composição e o comportamento da População Economicamen 
te Ativa também merece algumas observações. Ao longo dos anos de 
1980 e 1981 observou-se - pela primeira vez no país - o comporta 
mento efetivo mensal da PEA, resultante da situação da atividade 
econômica. Com este levantamento, variações sazonais começaram a 
ser percebidas, embora a série não permitisse ainda conclusões de 
finitivas, observando-se, porém, que a PEA nas Regiões Metropolita 
nas estava seguindo um caminho inverso das estimativas que até en 
tão se faziam para projetar sua evolução, baseadas apenas no cres 
cimento demográfico: ao invés de acompanhar o crescimento popula 
cional, a pesquisa mostrou uma queda da PEA, nas áreas metropolita 
nas do país, entre 1980 e 1981. No Rio de Janeiro, entre dezembro 
de 1980 e dezembro de 1981, a PEA caiu 4,8%, enquanto em São PaulQ 
no mesmo período, observou-se uma redução de 9>4%.

REGIÕES METROPOLITANAS (I) 

EVOLUÇÃO OA PEA - 80/91/82

____  EVOLUÇÃO OA PEA/82

EVOLUÇÃO OA PEA/81

-- EVOLUÇÃO OA PEA SD

0 JAN ' FEV ■ MAR ’ A8R ' MAI ' JUN ' JUL ' AGO ' SET ' OUT ' NOV ' OEZ 1 

FONTE: SINE/II8GE

(*) MUDANÇA METODOLÓGICA E AMOSTRAL
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Ao se analisar esta informação dentro do contexto global 
da economia, juntamente com outros dados da pesquisa (como período 
médio de desemprego da ordem de 20 semanas, quase cinco meses), ve 
rifica-se ser esta queda da PEA bastante plausível e natural, res 
tando apenas a dúvida - de sempre - acerca da capacidade da popula. 
ção em resistir a um prolongado período sem fonte de renda (é convê 
niente lembrar, aqui, que a PME considera todas as ocupações, inclu 
sive no setor informal) , ou com sua renda familiar bastante reduzida.

Esta série mensal da PEA também sofreu forte alteração a 
partir da implantação da nova PME, iniciada em fevereiro de 1982 e 
concluída em maio passado: no Rio de Janeiro registra-se elevação de 
15% e em São Paulo de 14%, ao se comparar a PEA de maio de 1982 com 
o mesmo mês de 1981. Entre janeiro de 1982 e maio de 1982 o crescí 
mento da PEA foi de 17,9%, no Rio de Janeiro, e 24,5% em São Paulo. 
De acordo com a FIBGE os valores absolutos destas pesquisas não são 
comparáveis, existindo restrições aos valores absolutos encontrados 
na PME até janeiro de 1982. A tendência, no entanto, é considerada 
como válida, de acordo com esta fonte, mesmo para a fase anterior 
da pesquisa. Como deixou de ser feito o "encadeamento" das suas sé 
ries, será preciso deixar de compará-las, e esperar que se forme 
uma série razoável de dados, a partir de maio de 1982, para retoma 
da da análise dessas informações. >

A composição da PEA nas duas fases da pesquisa mostra di 
ferenças que sugerem uma "pista" para determinação da brusca queda 
na taxa de desemprego entre janeiro e maio passados. Observa-se , 
neste período, na Região Metropolitana de São Paulo (tomada como 
exemplo), uma alteração significativa da distribuição etária da PEA 
(veja quadro I), com maior concentração nas faixas de idade entre 
20 e 49 anos, e diminuição na participação dos jovens (15 a 19 anos) 
e dos mais velhos (50 anos e mais). A queda de participação dos 
jovens na PEA foi de 1,1%, como resultado de uma diminuição de 1,71% 
de desocupados e elevação de 0,61% de ocupados (como percentuais da 
PEA total). Separando-se a PEA masculina e feminina (quadro II), es



QUADRO I

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
32

Distribuição Etária da População Economicamente Ativa 
1981-1982

Em Percentuais da PEA

MÊS 15 A 19 ANOS 20 A 49 ANOS 50 E MAIS

1981 198 2 1981 1982 1981 1982

JANEIRO 15,25 15,35 73,08 72,67 11,69 11,99

MAIO 14,75 14,25 73,44 75,15 11,81 10,60

DEZEMBRO 14,69 12,76 73,17 75,95 12,14 11,29

FONTE : Pesquisa Mensal de Emprego, FIBGE.



QUADRO II

REGIÕES METROPOLITANAS

RIO DE JANEIRO E SÃO PAULO

Alterações na Participação, por Grupo Etário, na PEA masculina e feminina.

Maio/Janeiro/82.
. _________________ ,____________ ._____________________________________ ________________ Variações em Pontos Percentuais.

GRUPO ETÁRIO RIO DE JANEIRO SÃO PAULO

Homens Mulheres Homens Mulheres

15 a 19 -0,08 -0,51 -1,01 -1,27

20 a 24 -0,63 -0,74 + 0,07 +0,19

25 a 49 + 1,71 +1,44 + 2,72 + 1,73

50 e mais -0,99 -0,19 -1,78 -0,63

FONTE : Pesquisa Mensal de Emprego, FIGBE.
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ta queda na participação dos jovens e velhos fica bem discriminada, 
tanto em São Paulo como no Rio de Janeiro, sendo que nesta última 

~ - 3/região a faixa de exclusão relativa foi ampliada ate os 24 anos— .

IV - 60% DE DESALENTO

Como não se registraram alterações substanciais na ativi. 
dade econômica, que levassem a uma mudança na expectativa de obten 
ção de emprego, e o período médio de procura de emprego ;situava—se 
próximo a cinço meses, era de se esperar que a "taxa de desalento " 
continuasse crescendo, em especial entre a mão-de-obra "secundária". 
Com a mudança do questionário da PME, inquirindo-se de forma mais 
incisiva acerca da situação de desemprego e procura de emprego, é 
provável que tenha ocorrido uma grande exclusão de pessoas que, em 
bora se sentindo desempregadas, nada tenham feito objetivamente para con 
seguir ocupação. Esta informação não será recuperada, ao que tudo 
indica, pois mostrou-se sem significância em tabulações especiais 
realizadas pela FIBGE. Isto decorre, aparentemente, da não obser 
vância rígida do manual do entrevistador, fato de díficil checagem 
específica.

A taxa de desemprego entre os jovens de 15 a 19 anos, em 
São Paulo, caiu de 22,65% para 12,24%, entre janeiro e maio de 1982, 
redução superior a 10 pontos percentuais. Como exposto acima, em 
São Paulo houve queda de 1,1%' na participação desta faixa etária na 
PEA, ou seja, a participação que era de 15,35% em janeiro de 1982 

47 
caiu para 14,^25—. Pode-se supor, então, que a parcela excluída ( 
1,3.%) era composta de jovens desempregados (caso contrário estariam 
trabalhando e permaneceríam na PEA). O efeito direto desta variação 
no'contingente de desempregados reduziría a taxa de desemprego nesta

3/ - Cano a participação dos jovens no contingente de desocupados é mais signifi 
cativa, deixa-se de detalhar a análise do segmento de 50 anos e mais, que 
também registra considerável alteração.

4/ - Os dados relativos a dezembro-82 acentuam essa diminuição de participação ' 
dos jovens, conforme mostra o Quadro I. A diferença passou de -1,1% entre 
janeiro e maio-82, para -2,59%, entre janeiro e desembro-82. Em 1981 essas 
variações foram de -0,5% e -0,56%, respectivamente.
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faixa etária a 16,7%—/, enquanto a taxa encontrada pela PME foi de 

12,24%. Assim, cerca de 60% da queda na taxa de desempregro entre 
os jovens paulistas è explicada por saída da PEA, enquanto os 40% 
restantes teria obtido alguma ocupação.

V - ESTIMATIVA DA EXCLUSÃO

A taxa de atividade da população poderá ser um bom "bali 
sador" da situação real do emprego. Infelizmente os dados disponí. 
veis não são comparáveis, desconhecendo-se essas taxas para a nova 
PME. De toda forma, observando-se dados de PNADs, censos e da PME 
percebe-se que em São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre deverá 
ter ocorrido uma redução na taxa de atividade captada pela PME, em 
bora sua magnitude, para ser aferida, exija mais informações esta 
tísticas.

Utilizando-se a taxa de participação da PEA na população 
total, registrada na Pesquisa Mensal de Emprego, de maio de 1981, 
chega-se a uma diferença próxima a 840 mil pessoas, em São Paulo, 
que estariam fora da PEA medida pela PME de maio de 1982. Conforme 
pode ser observado no Quadro V, estimou-se em 1.700 mil pessoas, com 

5/ Sendo Ps = PEA 1q — 1 15 a 19 anos
p; ' = 15,35/100,00io/PEAn
P.1/w, = 14,25/100,00 11/PEA^l

Pi = E.-.-+LD.i i sendo E. = PEA ,i 15 a 19 anos ocupada ;
D = PEAi 15 a 19 anos desocupada

Pio= (11,87 3,48)

Dio 3,48
15,35

22,65' D.

Se o retirado da PEA era desempregado:

1,74 = 12,24
14,25

D., = 3,48 - 1,1 = 16,70%
14,25

22,65 - 16,70 = 57,16%, ou seja, essa exclusão representa 57% da variá
10,41 ção observada.

Utilizando-se dados de janeiro^dezembro 82, encontra-se 54% da variação explica 
da pela exclusão de jovens da PEA.



QUADRO III GJ 
CD

SÃO PAULO

PESQUISA MENSAL DE EMPREGO

DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS DESOCUPADAS, POR GRUPO DÈ IDADE, EM RELAÇÃO

AO TOTAL DE PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS, POR GRUPO DE IDADE

GRUPOS
DE
IDADE

MÊS DA PESQUISA

JAN FEV MAR A BR MAI JUN JUL AG O SET OUT NOV DEZ

1981

15 a 19 18,74 19,58 19,37 18,26 18,20 18,00 17,94 18,93 16,88 16,33 15,59 13,55

20 a 24 10,34 10,40 10,32 11,75 10,70 10,52 11,07 11,66 11,11 10,14 10,98 8,93

25 a 49 4,14 4,26 4,33 4,86 4,43 4,31 4,70 4,75 4,51 4,37 4,67 4,05

50 e mais 1,55 1,98 2,12 1,98 1,88 2,21 2,07 2,67 2,70 2,05 1,82 1,34

1982

15 a 19 22,65 21,21 19,70* 16,56* 12,24* 11,95 12,26 12,86 12,59 10,58 10,14 7,02

20 a 24 12,83 12,02 11,82 9,65 8,09 7,21 8,46 8,39 7,49 6,66 6,90 6,05

25 a 49 5,21 4,28 4,74 3,74 3,51 3,52 3,57 3,82 3,89 3,53 3,00 2,57

50 e mais 2,69 2,11 2,29 1,22 1,81 1,79 1,08 1,94 2,28 2,16 1,55 1,19

(*) Período de implantação de novo formulário e nova amostra na PME
FONTE : Pesquisa Mensal de Emprego, FIBGE
NOTA



QUADRO IV

RIO DE JANEIRO

PESQUISA MENSAL DE EMPREGO

DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS DESOCUPADAS, POR GRUPO DE IDADE, EM RELAÇÃO AO TOTAL 

DE PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS, POR GRUPO DE IDADE
Em PfircRnhiaiR

GRUPOS MÊS DA PESQUISA

DE
IDADE JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AG O SET OUT NOV DEZ

1981

15 a 19 23,40 25,09 26,69 24,12 24,96 23,36 23,69 24,61 22,39 22,46 24,27 23,06
20 a 24 14,84 14,46 16,64 17,62 16,62 18,18 18,85 18,18 16,22 16,25 16,26 14,79

25 a 49 4,52 4,49 4,91 5,22 5,31 5,24 5,30 5,10 4,83 4,89 5,39 5,00

50 £ mais 1,80 1,84 1,88 1,38 1,47 1,55 1,65 1,83 1,83 2,06 1,62 1,65

1982

15 a 19 29,34 27,47* 25,63* 20,08 20,06 18,47 16,41 16,57 13,54 13,41 13,52 10,54

20 a 24 18,08 17,16 17,66 14,00 13,53 12,29 11,90 10,30 9,86 9,96 9,21 7,47

25 a 49 5,92 5,16 5,14 3,99 4,05 3,69 3,77 3,51 3,23 3,07 2,50 2,63

50 e mais 1,68 1,73 1,42 1,41 1,37 1,52 0,93 0,76 1,13 1,23 0,87 0,67

FONTE :
NOTA :

Pesquisa Mensal de Emprego, FIBGE
(*) - Período de implantação de novo formulário e nova amos tra na PME.



QUADRO V w
CO

REGIÕES METROPOLITANAS

Estimativas de Exclusão da PEA

---- ---- ---- ------------- --------- ------------ -------- - Maio/1982

______________________ Em mil pessoas.

Area

METROPOLITANA

PEA 
15 ANOS E MAIS 

PME
A

PEA
15 ANOS E MAIS 
ESTIMATIVA

B

DIFERENÇA
ABSOLUTO
C = A-B

PERCENTUAL
D=(A/B-l,00)

Rio de Janeiro 3.966,3 4.008,8 -42,5 -1,1

São Paulo 5.225,2 6.064,1 -838,9 -13,8

Belo Horizonte 1.057,0 1.336,2 -279,2 -20,9

Porto Alegre 979,9 1.213,5 -233,6 -19,3

Salvador 672,4 899,2 -226,8 -25,2

Recife 791,8 912,7 -120,9 -13,2

TOTAL 12.692,6 14.434,5 -1.741,9 -12,1

FONTE: Quadro A-l.
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mais de 15 anos, que deixaram de incorporar-se à população economi 
6 / camente ativa nas seis áreas consideradas, em maio de 1982— . a 

taxa de ocupação da população de 15 anos e mais, ao que tudo ind_i 
ca, teria caido em 13%, aproximadamente.

Esta estimativa da exclusão pelo desalento, a partir das 
informações disponíveis, apesar dos erros que incorpore, indica a 
urgente necessidade de se aprofundar o estudo e a discussão do as 
sunto. Mais ainda, torna-se necessário tabular e divulgar os dados 
da Pesquisa Mensal de Emprego, que permitem esclarecer a questão 
colocada, além de outras também importantes.

VI - CONCLÜSÃO

Conforme exposto no decorrer do trabalho, dois fatores 
contribuiram fortemente para a queda nas taxas de desemprego obser 
vada na Pesquisa Mensal de Emprego, entre janeiro e maio de 1982. 
O primeiro foi a mudança metodológica realizada pela FIBGE, questi 
onando-se mais objetivamente a situação dos informantes que não 
trabalham. Em segundo lugar, e talvez merecendo destaque maior,já 
que independente da forma com que a pesquisa é conduzida, a situa 
ção deprimida do mercado de trabalho, levando a crescentes taxas 
de desalento.

A Pesquisa Mensal de Emprego realizada pela FIBGE nas 
seis principais regiões metropolitanas do país tem, no entanto, um 
potencial de informações insatisfatoriamente explorado, já que po 
deria elucidar questões da maior relevância para o estudo do traba 
Iho e, especialmente, para a formulação de uma política econômica 
visando a criação de postos de trabalho.

6/ - Veja a metodologia de cálculo em anexo.
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ANEXO

ESTIMATIVA DA EXCLUSÃO DA PEA

METODOLOGIA DE CÁLCULO

1) t Com base nos dados dos Censos de 1970 e 1980, pro­
jetou-se a população residente nas RM, para o mês de maio de 1982. 

Para isto foram utilizadas as taxas de variação intercensitãrias 
observadas na|década passada, por seus valores equivalentes anuais 

e mensais.

2) r A partir das distribuições etárias da população urba. 
na observadas pelo Censo de 1980, em cada estado da Federação onde 
se localizam as RM em questão, estimou-se a parcela das populações 
residentes com 10 a mais e 15 mais anos . Para isso, foram aplicadasos 
respectivos percentuais de participação destas parcelas da popula 
ção no total da população residente nos valores encontrados na pro 
jeção para maio de 1982.

3) - Por diferença, encontrou-se a população de 10 a 14 
anos em cada área metropolitana, para maio de 1982.

4) - De acordo com o Censo de 1980, a taxa de átividade
da população urbana de 10 a 14 anos era de 9,2%, para dados relati 
vos ao país. Como os estados considerados detinham, em 1980, apro 
ximadamente 65% do total da população urbana brasileira nesta faixa 
de idade, adotou-se uma taxa de atividade de 10% para a -'opopulação 
urbana de 10 a 14 anos para estimar a respectiva PEA em maio de 1982.
Como as taxas de crescimento da população urbana nas faixas etárias 
de 5 a 9 anos e de 10 a 14 anos foram muito baixas na década passa 
da (6,0% e 14,3%, no período, respectivamente), estar-se-ia fazendo
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uma estimativa superior à população efetiva nestas faixas etárias 
e, por conseqüência, a população de 10 anos ou mais e de 15 anos 
ou mais estaria sendo subestimada.

5) - Aplicaram-se em seguida, as taxas de atividade obti 
das na PME para maio de 1981, relativas à população de 10 anos e 
mais, ã estimativa da população nesta faixa de idade realizada pa 
ra maio de 1982; subtraiu-se, então, a população '_^economicamente 
ativa da faixa de 10 a 14 anos, calculada anteriormente, para en 
contrar-se, então, a PEA 15 anos e mais relativa a maio de 1982.

6) - Comparou^se, então, as PEAd 15 anos e mais estimada 
com a apresentada pela PME/FIBGE, notando-se grande aproximação 
apenas para o Rio de janeiro, enquanto substanciais desvios foram 
observados nas outras RM. No total, a PME apresenta uma PEA 12% 
inferior à estimada para as seis áreas metropolitanas consideradas.

7) - A taxa de atividade da PEA 15+ situava-se 13,9% aci 
ma daquela encontrada para a PEA 10+, no Censo de 1980. A taxa de 
atividade encontrada na estimativa realizada (coluna N) para maio 
de 1982, para PEA 15+, encontra-se 12,5% acima da observada na PME 
de maio de 1981, para PEA 10+; com relação ã PME de maio de 1982 , 
a estimativa mostra-se superior em 13,6%, embora ambas relativas a 
PEA 15+. O que se observa aí é, então, uma razoável queda na taxa 
de atividade, pois esta encontrava-se em maio de 1982, inferior ã 
do mesmo mês de 1981, ambas medidas pela PME, apesar desta último 
referir-se ã população de 10 anos e mais e a primeira a 15 anos e 
mais. No Censo de 198 0 a taxa de atividade da população urbana bra 
sileira de 15 anos e mais era de 57,1%.



QUADRO A-l

REGIÕES METROPOLITANAS

ESTIMATIVAS DE POPULAÇÃO RESIDENTE, POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA E TAXAS DE ATIVIDADE

MAIO/1982

Areas
METROPOLITANAS

POPULAÇÃO 
RESIDENTE 
SET/ 1980 
(em mil)

A

PCPULAÇÃO 
RESIDENTE 
ESTIMADA- 
MAIO/1982 
(em mil )

B

ESTIM. POP. 
DE 10 ANOS E 
MAIS-MAIO / 
1982 (em mil)

t C

ESTIM. POP. 
DE 15 ANOS F 
MAIS - MATO 
1982 (em mil)

P

ESTIM. POP. 
DE 10 a 14 
ANOS - MAIO/ 
1932fan mil)

E

TAXA DE ATI 
VIDADE - PO 
PULACÃO 1Ü 
ANOS E MAIS 

FME (%)
F

PEA 10 
E MAIS, ES­
TIMADA
(B) X (D 

( em mil )
G

PEA 10 a 14 
ANOS, ESTI­
MADA 
(E) x 10%

H

PEA 15 ANOS 
E MAIS - ES 
TIMADA 
(G) - (II)

I

PEA 
,15 ANOS E 
MAIS -PME

J

DIFERENÇA 
(I) ’ (J)

TAXAS DE ATIVIDADE 
15 ANOS E MAIS 
MAIO/198? (%)

ABSOLUTA 
(ém mil)

K
(J)/(I) (%)

L .

FME 
(J) 4- (D)

M

ESTIMADA 
(I) T (D)

N

Rio de Janeiro 9.018,6 0.018,6 7.572,7 6.692,4 880,3 54,1 4.096,8 88,0 4.008,8 3.966,3 42,5 - 1,1 59,3 59,9

São Paulo 12.588,4 13.773,2 10.701,8 9.379,6 1.322,2 57,9 6.196,3 132,2 6.064,1 5.225,2 838,9 -13,8 55,7 64,6

Belo Horizonte 2.541,8 2.786,3 2.098,1 1.780,4 317,7 65,2 1.368,0 31,8 1.336,2 1.057,0 27 9,2 -20,9 59,4 75,0

Porto Alegre 2.232,4 2.407,1 1.908,8 1.675,3 233,5 64,8 1.236,9 23,4 1.213,5 979,9 233,6 -19,3 58,5 72,4

Salvador 1.772,0 1.927,7 1.392,0 1.154,7 237,3 66,3 922,9 23,7 899,2 672,4 226,8 -25,2 58,2 77,9

Recife 2.348,4 2.478,9 1.831,9 1.524,5 307,4 51,5 943,4 30,7 912,7 791,8 120,9 -13,2 51,9 59,9

TOTAL 30.501,6 32.839,1 25.505,3 22.206,9 3.298,4 57,8 14.737,3 329,8 14.434,5 12.692,6 1.741,9 -12,1 57,2 65,0

FONTE : Dados elaborados a partir de informações dos Censos de 1970 e 1980 (tabulações preliminares) e Pesquisa Mensal de Emnreqo, FIBGE.

NOTA : (*) - Percentual encontrado "a- posteriori", com a divisão do total de G oelo total de C.



QUADRO B I

BRASIL

PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO, SEGUNDO GRUPOS DE IDADE

CENSOS

PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO (%)

TOTAL GRUPOS DE IDADE (ANOS)

0 a 14 15 a 45 50 d mais

1950 100,0 41,9 48,8 9,3

1960 100,0 42,7 47,2 10,1

1970 100,0 42,1 47,2 10,7

1980 100,0 37,4 49,8 12,8

FONTE: IBGE, Censos Demográficos e Resultados Preliminares do Censo Demográfico de 1980, in 
"A População Brasileira", Conferência Prof. J. Montello, 22/08/81.



QUADRO 'B II

BRASIL

---- ------ TAXA DE PARTICIPAÇÃO NA ATIVIDADE DA PEA DE 10 ANOS E MAIS, POR SEXO

SEGUNDO CENSOS

1940 - 1980

TAXA~DE PARTICIPAÇÃO NA ATIVIDADE (%)
rvKicric

TOTAL HOMENS MULHERES

1940 48,4 81,8 15,4

19 50 46,8 80,8 13,6

1960 46,6 77,2 16,7

1970 44,9 71,8 18,5

1980 49,7 73,1 27,0

FONTE: IBGE, Censos Demográficos e Resultados Preliminares do Censo Demográfico de 1980, in 
"A População Brasileira", Conferência Prof. J. Montello, 22/08/81.



QUADRO B III

REGIÕES METROPOLITANAS (RJ, SP, BH, PA, SA, RÈ)

PARTICIPAÇÃO DA PEA NA POPULAÇÃO RESIDENTE TOTAL

1976/1978/1982

REGIÃO METROPOLITANA 1976 (1) 1977 (1) 1978 (1) (2) 1980 7
(Maio)

Rio de Janeiro 36,5 37,5 39,0 42,2

São Paulo 41, 5 42,6 43,0 38,5

Belo Horizonte - — 39,3 3É5,4

Porto Alegre - — 44,6 41L,1

Salvador — 35,4 35,2

Recife - — ' 33,9 32,2

TOTAL — — 40,4 3Í),0

FONTES : PNADs 1976 a 1978, Censo 1980 e PME, maio/1982. Dados manipulados.

NOTAS : (1) - PNADs: PEA 10 anos e mais.
(2) - PME 82: PEA 15 anos e mais. ui
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QUADRO B IV

PESQUISA MENSAL DE EMPREGO

PARTICIPAÇÃO NA FORÇA DE TRABALHO (POPULAÇÃO DE 10 ANOS E MAIS)

MAIO DE 1981

FONTE : Resauisa Mensal de Emprego, FIBGE.

ÂREA METROPOLITANA TAXA DE ATIVIDADE (%)

Rio de Janeiro 54,06

São Paulo 57,94

Belo Horifzonte 65,21

Porto Alegre 64,77

Salvador 66,32

Recife 51,54
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REGIÕES METROPOLITANAS (I)
EVOLUÇÃO QA PEA - 80/61/82

I3^

° JAN ' FEV 'MAR ' ABR' MAI ‘ JUN ' JUL ' AGO ' SET ' OUT ' NOV ' DEZ '

fonte: sine/fibge

(*) MUOANCA METOOOLOGICA E AMOSTRAL

REGIÕES METROPOLITANAS (I)

N 
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EM
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. AG
RE

 0
.

fonte: sime/





EMPREGO E JvgO-DE-CBRA NO BRA 
SIL NOS ANOS' SETENTA

Jcsê Carlos P. Peliano

Noveniaro de 1982
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1.2 - EMPREGO E MÃO-DE-OBRA NO BRASIL NOS ANOS SETENTA

2.1 - Análise das Tranformações Estruturais no Emprego e Mão-de-Obra

O CNRH realizou um exercício de nrospeccão-^, em 1973, 

indicando as prováveis transformações estruturais que iriam ocorrer 
no mercado de trabalho urbano e rural na década de 70. Esse exercí 
cio detalhou os principais elementos componentes da oferta e deman 
da da mão-de-obra e apontou os possíveis desajustes setorialmente 
localizados que, uma vez em curso e manifestos, deveriam ser objeto 
e alvo de atenção por parte do Governo através de estratégias e pro 
gramas específicos de uma política de emprego.

Realizado o Censo de 80, torna-se oportuna e necessária 
a tarefa de comparação das informações do exercício de prosnecção 
com as informações censitárias, de modo a verificar o maior ou me 
nor grau de precisão daquelas projeções. Mais do que um simoles tes^ 
te daquele exercício, essa comparação permite detidamente localizar 
e avaliaras maiores discreoâncias, identificando os fatores que 
provavelmente mais contribuíram para os resultados demográficos e 
econômicos não esperados.

As discrepâncias entre as projeções e as informações cen 
sitãrias devem ser entendidas como modificações estruturais marcan 
tes que refletem as transformações econômicas ocorridas nos anos se 
tenta e que, como tais, necessitam ser examinadas enquanto condicio 
nantes do nível de emprego e do volume de mão-de-obra e enquanto pa 
râmetros da evolução e tendência do mercado de trabalho.

1/ "Política de Emprego - Oferta e Demanda da Mão-de-Obra, 1970/1980", CNRH/ 
IPIAN, outubro de 1973, mimeo. (Vide Anexo I) .
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A - 0 Comportajmento da Mão-de-Obra

Sobre as perspectivas do crescimento e composição da 
oferta de mão4de-obra nos anos setenta, era o seguinte o quadro de 

referência:

a) 41teraÇÕes Esperadas na Oferta de Mao-de-Obra

i) Menor crescimento populacional, devido à conjuga 
ção das tendências das taxas de mortalidade, natalidade e fecundi 
dade então observadas nos últimos anos.

i!i) Maior participação dos velhos (60 anos e mais) , re 
sultahte tantjo da diminuição prevista dos grunos jovens (10 a 15 

anos) como do reduzido aumento da participação dos adultos (15 a 
59 anos), também previsto.

iili) Maior participação feminina na PEA, seguindo ten 

dência jã observada nas décadas anteriores: maiores taxas de ativi 
I

dade feminina aliadas a diminuição da particinacao masculina, am 
bos os fenômenos igualmente de manifestação mundial.

iv) Baixo crescimento da PEA rural, dado o comportamen
to histórico observado na ocupação e exnloração econômicas das 
áreas rurais,

v) Urbanização crescente, oerspectiva esta ligada ao 
comportamento da população rural aliada ãs vantagens comparativas 
crescentes dá. vida urbana (industrialização).

vi) Intensificação das migrações para as regiões Norte 
e Centro-Oeste, diante da abertura das fronteiras agrícolas orinci^ 
palmente em Rondônia, Pará e Norte de Mato Grosso.
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vii) Diminuição da emigração nordestina, resultante, de 
um lado, da atenuação progressiva da saída de fluxos migratórios 
nos últimos anos e, de outro, dos prováveis impactos das políticas 
de investimentos do Governo, nodatamente nos setores não-agxí colas.

De fato,, as alterações esneradas na oferta de mão-de-obra 
confirmaram-se ao longo da década quando se comparam as projeções 
do CNRH com as informações censitãrias (Tabela 1).

No entanto, registraram-se alterações na oferta de mão- 
de-obra que surpreenderam não só por sua magnitude quanto por suas 
variações. Assim:

~ -2/b) Alterações Nao-Esperadas na Oferta de Mao-de-Obra—

i) Acréscimo considerável da PEA feminina: cerca de 
2.800 mil ou 33% a mais que as previsões.

ii) Expansão pronunciada nas taxas de atividade das 
mulheres: dos esperados 15% para os 20% ocorridos.

iii) Elevado aumento na particinação dos velhos: cerca 
de 11% ou 700 mil a mais que as previsões.

iv) Elevado aumento da PEA no Sudeste: cerca de 24% ou 
3.000 mil a mais que ,as previsões.

B - O Comportamento do Empreao

Sobre as perspectivas do crescimento e distribuição da 
demanda de mão-de-obra nos anos setenta, era o seguinte o quadro 
de referência:

V Casos nos quais as projeções realizadas ficaram muito distantes dos resulta 
dos observados pelo Censo de 1980.



TABELA 1

ALTERAÇÕES NA OFERTA DE MÃO-DE-OBRA: 1970-1980

cn

________ ' Fontes Censo de 1970 Projeção para 19 80 Censo de 1980 (C) * (b)
Indicadores ' (a) (CNRH) - (b) (c)

1. População Total (milhares) . 93.204 120.366 119.071 0,99

0 a 9 anos 27.200 32.701 31.198 0,95

- 10 a 14 anos 11.665 13.951 14.234 1,02

- 15 a 59 anos 49.405 66.794 65.969 0,99
★

- 60 anos e mais 4.934 6.920 7.670 1,11

2. PEA TOTAL (milhares) 29.557 39.210 43.797 1,12*

2.1 - Sexõ:
- Masculino 23.392 30.184 31.758 1,05

- Feminino 6.165 9.026 12.039 1,33*

2.2 - Domicílio:
- Urbano 16.473 25.457 30.463 1,20

- Rural 13.071 13.753 13.333 0,97

2.3 - Regiões:
- Norte/Centro-Oeste 2.553 4.314 4.526 1,05

- Nordeste 8.362 11.529 11.453 0,99

- Sudeste 13.150 16.431 20.313 1,24*

- Sul 5.480 6.941 7.505 1,08

3. Taxas de Atividade (%)
- Homens 50,5 50,4 53,7 1,07

- Mulheres 13,2 15,0 20,0 1,33

FONTES: FIBGE (dados originais) e CNRH/IPLAN (dados elaborados).
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a) Alterações Esperadas na Demanda de Mão-de-Obra

i) Queda na absorção~da mão-de-obra rural, basicamen 
te resultado da penetração crescente e orogressiva do capitalismo 
no campo diante dos fortes aumentos da produtividade via introdu 
ção de técnicas de produção modernas e poupadoras de mão-de-obra.

ii) Aumento na absorção da mão-de-obra urbana (princi 
palmente pelo setor prestação de serviços) — o setor industrial 
deveria crescer em média 5% a.a., enquanto o setor terciário absor 
veria a diferença entre o acréscimo da mão-de-obra urbana ■ e o 
acréscimo da mão-de-obra secundária (a grande maioria iria se aco 
modar na prestação de serviços).

Claramente as informações censitãrias confirmaram estas 
alterações em confronto com as projeções do CNRH (Tabela 2).

Houveram alterações, no entanto-, que superaram em muito 
as estimativas em determinadas atividades,- a saber:

b) Alterações Não-Esperadas na Demanda de Mão-de-Obra—

i) Bom desempenho da Indústria de Transformação.

ii) Excessiva absorção de mão-de-obra pelo setor pres 
tação de serviços. /

iii) Fraco desempenho da Industria de Construção

3/ Ibid (ver nota 2)



TABELA 2 ui 
CD

ALTERAÇÕES NA DEMANDA DE MÃO-DE-OBRA: 1970-1980

(PEA em Milhares)

' •—Fontes Censo de 1970 Projeção para 1980 Censo de 1980 (c) v (b)
Setores (a) (CNRH) - (b) (c)

1. Primário 13.090 13.753 13.109 0,95

2. Secundário 5.264 9.827 10.675 1,09
- Indústria de Transformação 3.190 5.390 6.859 1,27*

- Construção 1.735 3.798 3.151 0,83
- Outros 340 639 665 1,04

3. Terciário 11.203 15.630 19.130
★1,22

- Comércio, Transporte, 
Comunicações 3.527 ’ 6.879 5.92 7 0,86

- Atividades Sociais e
Administração Pública 2.636 4.073 4.857 1,19

- Prestação de Serviços 
e Outros 5.040 4.678 8.346

*
1,78

4. Total 29.557 39.210 42.914 1,09

FONTE: FIBGE (dados originais) e CNRH/IPLAN (dados elaborados).



57

C - Considerações sobre os Comportamentos da Mão-de-Obra e do Emprego

A comparação das projeções do CNRH com as informações cen 
sitãrias forneceu as indicações necessárias sobre a conformação 
das alterações esperadas e não esperadas na oferta ema demanda de 
mão-de-obra. Com o objetivo de melhor especificar e localizar as 
alterações não-esperadas na oferta e na demanda de mão-de-obra foi 
elaborada a tabela 3.

Do lado da oferta de mão-de-obra, as alterações não-espe 
radas concentraram-se mais no aumento considerável da população fe 
minina em atividades outras que os afazeres domésticos e as tare 
fas escolares. Cerca de 3 milhões de mulheres ingressaram no mer 
cado de trabalho além do previsto, o que sianificou um contingente 
anual médio de 300 mil mulheres que foram trabalhar fora de casa. 
Em escala menor, também a população masculina suoerou as previsões 
em torno de 1,5 milhões, ou seja, cerca de 150 mil homens passaram 
a trabalhar anualmente além dos estoques esperados.

Nestes termos, o mercado de trabalho foi ampliado, na úl 
tima década, por atividades exercidas por um contingente não pre 
visto de cerca de 10% da PEA total de 1970, isto é, de cada 10 pes 
soas trabalhando em 1970 houve o acréscimo adicional de mais uma 
na década, enquanto que para cada 2 mulheres igualmente 1 homem 
adicionalmente ingressou no mercado de trabalho.

Do lado da demanda de mão-de-obra, as alterações não-e£ 
peradas ficaram basicamente por conta das performances dos setores 
de prestação de serviços e da indústria de transformação. Esta de 
monstrou . que ainda tem capacidade de absorver mão-de-obra acima 
de seu desempenho histórico, contrariando, de um lado, as previ. 
sões conservadoras (aqueles que consideram que o crescimento indus 
trial tende a se situar em torno das taxas médias históricas) : e,
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TABELA 3

DISTRIBUIÇÃO DAS ALTERAÇÕES NÃO-ESPERADAS NA OFERTA E DEMANDA 
DE MÃO-DE-OBRA: 1970-1980

Indicadores
PEA (Milhares) △ %

1. Oferta
"Excesso" de|PEA 

• 1.1- Sexo: j 

. Homens

. Mulheres

3

2

704

983
721

100,0

26,5
. 73,5

2. Demanda
"Excesso" de Ocupações 3 704 100,0
2.1 - Setores

. Indústria Transformação
1 469 2 4,7

. Administração Pública 

. Prestação de Serviços 3
784
668

13,2
61,7

. Outros 
SuJ-Total

5

26

947

0,4

100,0 160,6

. Primário - 644 28,7

. Construção Civil - 647 28,9

. Comércio, Transporte 
e Comunicações - 952 42,4

SuJ-Total
- 2_ 243 100,0 - 60,6

FONTE: FIBGE (daidos originais);
CNRH/IPLAN (dados elaborados)



59 

de outro, as pessimistas (aqueles que consideram que a indústria 
tende a absorver progressiva e absolutamente menos mão-de-obra) 
Já o setor de prestação de serviços, mais uma vez ratificou o seu 
papel de refúgio dos migrantes rurais recentes, dos poucos qualifi 
cados e dos mais pobres em geral, na medida em que continua sendo 
o depositário das atividades de trabalho "mal remuneradas".

Em escala menor ressaltaram-se, em um grupo, as ativida 
des sociais e a administração pública e, em outro, comércio, trans 
portes e comunicações, como aqueles setores que positiva e negatã. 
vamente superaram as exnectativas do desempenho na absorção de 
mão-de-obra na década.

Jã o notável aumento da pooulação economicamente ativa 
feminina foi devido ao grupo etário de 15 a 4 9 anos, jovens e adul. 
tos, o qual apresentou elevada taxa de atividade e provocou o "ex 
cesso" de mulheres no mercado de trabalho — notadamente nas áreas 
urbanas da região Sudeste (dados não tabelados). Esta significati 
va performance das mulheres da era industrial, substituindo o tra 
balho de dentro de casa pelo trabalho fora de casa, foi o princ_i 
pal fator responsável nela forte subestimação das previsões não 
sõ do crescimento da força de trabalho quanto da exnansão das opor 
tunidades efetivas de emprego na década dos setenta.

A par do esperado inaresso orogressivo das mulheres no 
mercado de trabalho, portanto, foi observado um aumento surpreen 
dente no tamanho da oopulação economicamente ativa feminina que es 
capa a quaisquer explicações imediatas e simnlistas. Antes de se 
aceitar integralmente a precisão e a fidedianidade dos resultados 
encontrados, deve-se ter a devida cautela analítica, no mínimo por 
que ainda se está trabalhando com informações censitãrias orelimi 
nares.
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De qualquer forma, no entanto, nao seria • irrealista su 
por que a população feminina tenha efetivamente aumentado sua par 
ticipação no mercado de trabalho não só por razões demográficas (re 
lativo acréscimo das mulheres em idade de trabalho), quanto nor ra 
zões sociais (modificações pronunciadas na participação política 
das mulheres), mas, principalmente, por razões econômicas (vide o 
achatamento dps ganhos individuais e familiares).
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ANEXO I

POLÍTICA DE EMPREGO

OFERTA E DEMANDA DE MÃO-DE OBRA, 1970-1980

1. OFERTA DE MÃO-DE-OBRA

1.1 População e Taxa de Atividade

As últimas projeções do IBGE prevêm, para a década de 
70, uma diminuição no ritmo de crescimento da população em rela 
ção à década anterior (ver tabela 1). A taxa de crescimento ago 
ra seria de 2,6% a.a. A população de 0 a 9 anos, que em 1970 re 
presentava 29,2% do total, em 1980 passaria a 27,2%, crescendo a 
apenas 1,9% a.a., enquanto que a "população em idade ativa" (10 
anos a mais) cresceria a 2,9%. Isto por si só terá efeitos pos£ 
tivos sobre a taxa de atividade. E, dentro da "população em idade 
ativa", os'grupos etários que mais crescerão (15 a 59 anos) são 
também aqueles que naturalmente apresentavam as maiores taxas de 
atividade, o que vem reforçar a afirmação anterior:

TAXA DE CRESCIMENTO POR GRUPOS DE IDADE, 70/80

10 a 14 e 60 e + 2.4
15 a 59 3.1

Assim, a tendência declinante da taxa de atividade. no 
Brasil deverá se inverter, principalmente se continuar a tendên 
cia a uma maior participação feminina. Esta tendência, entre os 
anos 60 e 70, não foi suficiente ainda para compensar a diminuição
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da participação masculina, que aliás é um fenômeno mundial. No 
entanto, como a participação masculina diminui de forma mais in 
tensa entre os grupos mais jovens (10 a 19 anos) e velhos (60 e+), 
e as mulheres crescem em participação nas faixas intermediárias, 
é possível qúe, devido as alterações nos pesos desses grupos no 

total, ocorra agora um "ganho líquido" em força de trabalho.

Para estimar a PEA em 1980 vamos então supor que:

a) A participação masculina nos grupos de idade 10 a 19, 
60 e + , pode ser projetada linearmente a partir da tendência 1960 
/197Ò.

b) O mesmo pode ser feito para as mulheres em todos os 
grupos de idade.

c) Os homens entre 20 e 59 anos terão uma participação
igual a 1970

Utilizando esses critérios, chegaremos a 1980 com uma 
força de trabalho de 39.210 mil pessoas (ver tabela 2), crescendo 
na década a 2,9% a.a.. A mão-de-obra masculina crescería a 2,6% 
a.a. , enquanto que a feminina crescería a 3,9% a.a., resultando 
daí uma diminuição de índice de masculinidade de 3,8 em 70 para 
3.3 em 1980. Em termos de composição etária a PEA assim estimada 
se apresenta mais "favorável" que a de 70, pois os grupos mais 
produtivos, isto é, de 20 a 59 anos passam de uma participação de 
74,5% em 70 para 79,4 em 1980. A taxa global de atividade agora 
seria de 32,6%, sendo de 50,4% para os homens, e de 15% para as 
mulheres.

Essa baixa - se bem que em ascenção - taxa de atividade 
feminina merece um pequeno comentário. Ê importante assinalar a 
diferença entre campo e cidade como registra o censo demográfico. 
A taxa de atividade feminina no meio rural segundo o censo de 70 
é de apenas 6,3% enquanto que a urbana é de 18,3%. Se bem que a 
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mudança de hábitos possa ser importante, certamente não explica 
toda essa diferença. 0 problema deve ser muito mais o de concei 
tuação do censo demográfico. Tanto é assim que os censos agrope 
cuários registram, sistematicamente, uma força de trabalho femini 
na bastante superior:

ÍNDICE DE MASCULINIDADE NOS CENSOS

40 50 60 70
Demográfico 6,4 12,5 9,0 9,2
Agropecuário 2,1 2,5 2,5

Propomos então, para efeito de estimar a força de traba 
Iho rural, que se "corrija" o censo demográfico segundo o crité 

- ■ á/rio adotado por vários autores — para o censo de 50, ou seja, 
adotando a força de trabalho masculina pelo censo demográfico e a 
feminina pelo censo agropecuário. Com esse critério temos, em 
1970, uma força de trabalho rural de 17.006 mil pessoas, ou seja, 
30% superior ã registrada. Projetando a PEA com este critério, 
teríamcs em 1980, 43.833 mil trabalhadores e uma taxa de ativida 
de de 36% (ver tabela 3).

1.2 Distribuição Rural-Urbana

Tudo indica que a população rural não deverá crescer 
mais, havendo, inclusive, razões para crer que irá diminuir Fa 
remos, no entanto, a hipótese de que se mantenha constante ao ní_ 
vel de 1970 (ver tabela 4). A urbanização, nesse caso, estimada 
por resíduo, dar-se-ia a um ritmo de 4,3% a.a., bastante inferior 
ao das últimas décadas. Em 1980 a população urbana representaria 
66% da população total.

Teriamos então:

a/ - Ver "Aspectos Econômicos e Demográficos da Mão-de-Obra no Brasil" (1940 / 
64), IPEA, Setembro de 1969, pag. 15, nota 2.

b/ - Ver documento "Política de Emprego", CNRH, set. de 1972.



64

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, 1970/80.

1970 1980
Acréscimo 
Absoluto

taxa de 
crescimento

TOTAL 29.557 39.210 9.653 2.9
URBANA 16.473 25.457 8.984 4.4
RURAL 13.071 13.753 682 0.5
HOMENS 23.392 30.184 6.79 2 2.6
MULHERES 6.165 9.026 2.861 3.9
PEA rural corrigida 17.006 17.893 887 0.5

1.3 Regionalização

Observando-se as tendências da participação regional no
total da pooúlaçãô a partir de 1940, fizemos as seguintes suposi 
ções:

não haveria nenhuma inversão de tendência;

b)
participação

menor.
d)

e)

o Norte e o Centro-Oeste aceleram sua tendência a uma 
maior;

o

o

o

Sul oermanecerá estável.

NE seguirá perdendo em participação mas a um ritmo

SE (por resíduo) permanece praticamente com a mes
ma oarticinacão. — — >

Ou seja, em 1980 as participações regionais seriam:

1970 1980
NO/CO 9.3 11.0
SUL 17.7 17.7
NE 30.2 29.4
SE 42.8 41.9

TOTAL 100.0 100.0
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Aplicando esses números ã população total (tabela 4) te 
mos uma projeção de população por região. Aproveitando projeções 
anteriores, (e'xponenciais) da população urbana por região, simples 
mente ajustamos o total à nossa população urbana e mantivemos as 
participações relativas das regiões. A população rural por região 
sai por resíduo. Vemos então que a região sul quase não aumentou 
sua população rural, enquanto que o Sudeste perde mais de quatro 
milhões de pessoas no campo. 0 Nordeste ainda seria capaz de re 
ter aproximadamente a metade de seu crescimento vegetativo, enquan 
to que o Norte e Centro-Oeste receberão imigrantes em forma acele 
rada. Tudo isso parece muito lógico.

Quanto à PEA urbana e rural, total e por regiões, adota 
mos os seguintes supostos:

a) A relação entre a taxa de atividade urbana e rural se 
guiria a tendência de 40 a 70 mas a um ritmo menor (em 1980 esta 
relação seria 0,96);

b) As taxas nacionais podem ser aplicadas ãs regiões.

Temos assim (tabela 4) uma estimativa da oferta de mão- 
de-obra por regiões, urbana e rural para 1980.

2. DEMANDA DE MÃO-DE-OBRA

2.1 Setor Primário

Dada a taxa de crescimento do produto setorial, de 7,5% 
a.a., e o crescimento da disponibilidade de mão-de-obra de apenas 
0,5% a.a., temos que supor que a agricultura apresentará fortes.au 
mentos de produtividade em certas regiões, simultaneamente com a 
absorção de mão-de-obra subempregada. Mesmo que a produtividade 
em média aumente à taxa verificada entre 60 e 70, 3,5% a.a., o que 
significa uma demanda de mão-de-obra de 4% a.a. para alcançar a me 
ta do produto, tudo indica que o setor dispõe de uma reserva de 
mão-de-obra subempregada suficiente. Certamente esta reserva não 

fortes.au
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estará sempre disponível nas regiões mais dinâmicas, o que exig_i 
rã uma atenção especial para o problema das migrações internas.

2.2 Setor Secundário

2.2.1 Industria de Transformação 
i

Utilizando-se a estimativa da elasticidade emprego-pro 
duto (0,35) e a taxa de crescimento do produto industrial (11,5% 
a.a.), ambas fornecidas pelo Setor de Indústria do IPLAN, pode-se 
calcular a ocupação industrial em 1980.

_ , AL YComo ,

△L = 0,35 x 1.96993 x 3190 = 2.200

Assim, a ocupação industrial em 1980 seria de 5.390 :mil, 
o que implica uma absorção anual à taxa de 5,4%.

2.2.2 Construção
i

Vamos supor que o setor seja capaz de manter a performan 
ce da década passada, ou seja, que siga absorvendo mão-de-obra a 
uma taxa de ^% a.a.. Como o emprego na construção em 1970 foi de 
1.735 mil pessoas, teríamos em 80 um emprego de 3.798 mil, um 

acréscimo, portanto, de 2.063 mil.

2.2.3 Outrojs Setores do Secundário

Cojmo parece razoável admitir que a indústria Extrativa 
Mineral e os Serviços de Utilidade Pública manterão, em conjunto, 
sua particijação no emprego total do setor secundário (6,5%), po 
demos calcular tanto esse emprego total como o emprego daqueles 

outros:

Ind. Trasn. + Construção + o.065 Secund. = Secundário

o que dá para 80:
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EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO NO SETOR SECUNDÁRIO, 1970-80

1970 19 80' CRESCIMENTO
ABSOLUTO

TAXA DE 
CRESCIMENTO (%

SECUNDÁRIO 5.264 9.827 4.563 6.4
Ind. Transf. 3.190 5.390 2.200 5.4
Construção 1.735 3.798 2.063 8.0
Outros 340 639 299 6.5

2.3 Setor Terciário

O terciário deverá absorver a diferença entre o crescí 
mento da mão-de-obra urbana e ó do Secundário. Este suposto é vã 
lido uma vez que o terciário possui uma parcela considerável ^de 
mão-de-obra composta de autônomos ou empregados domésticos cuja 
renda, não sujeita a qualquer rigidez, permite acomodar tantos 
quanto se ofereçam para trabalhar.

Dado que a PEA urbana estimada para 1980 é de 25;457 
mil pessoas e que o secundário absorvería 9.827 mil, "sobra" para 
o terciário 15.630. Um crescimento anual em relação a 1970 de 
apenas 3,4%. Essa taxa relativamente baixa, principalmente se 
confrontada com a taxa esperada de crescimento do "produto" seto 
rial (10,4% a.a.), pode dar a impressão de escassez de mão-de-obra. 
No entanto, assim como na agricultura, o setor dispõe de uma am 
pia reserva de mão-de-obra subempregada, que deverá perder signi 
ficativamente em importância caso se verifiquem as metas de cres 
cimento. Aqueles subsetores do Terciário que irão demandar efeti 
vamente mão-de-obra poderão ser facilmente atendidos (pelo menos 
em quantidade), como veremos a seguir.

Comércio, Transporte, Comunicações e Armazenagem mantêm 
uma relação relativamente estável com o emprego total no secunda, 
rio, que varia de 87 ou 88%, segundo os censos de 1940 e 60, e 
67% pelo censo de 70. Vamos supor para 1980 que o emprego se si 
tue, nesses ramos, em 70% do emprego no Secundário, o que dá uma 
demanda de 6.879 mil pessoas em 1980.
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. Os Isub-setores mais ligados ao Governo, isto é, Ativida 
des Sociais e a própria Administração Pública, apresentam desde 
1940 um crescimento em relação ã PEA urbana que era, naquele ano, 
de 12%, e, em 1970, chegou a 16%. Vamos supor que se estabilize 
nesse nível> |o que implica num emprego, e 1980, de 4.073 mil pe£ 

soas.

Assim, os demais sub-setores do Terciário (Prestação de 
Serviços e Outras Atividades) contarão com apenas 4.678 mil pes. 
soas, o que representa uma diminuição de 362 mil pessoas em rela 
ção a 1970. No entanto, dado que não é exagerado supor que meta 
de das pessoas ocupadas aqui estão subempregadas, vemos que a 
disponibilidade de mão-de-obra prevista para o terciário é perfei. 
tamente compatível com as metas de crescimento econômico.

Resumindo, as hipóteses anteriores conduzem ao seguinte 
quadro de oferta e demanda de mão-de-obra para 1980:

Se condiderarmos como "criação de empregos" urbanos a so

1

OFERTA (PEA) DEMANDA TAXA DE CRESCB4ENTO
1970/80

TOTAL 39.210 39.210 2.9
RURAL 13.75 3 13.753 0.5
URBANA 25.457 25.457 4.4

SECUNDA *10 9.827 6.4

Ind. Trans formação 5.390 5.4
Çons :rucão .• d 3.798 8.0
OutrcJS 639 6.5

terciAr lO 15.630 3.4
Com. , Transp., Comunic. e

Armazenagem 6.879 6.9
At.• Sociais, Adm. Pública 4.073 4.4
Re st-□ 4.678 —

ma dos acréscimos verificados no setor secundário, Comércio, Trans 
porte, Comunicação e Armazenagem, Atividades Sociais, Administração
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Pública e metade da Prestação de Serviços e Outras Atividades, ve 
mos que, em relação a 1970, seriam criados 9.203 mil empregos urba 
nos (o que representa uma taxa de 5,2% a.a.), cas'o se concretizem 
as metas de crescimento. Como a mão-de-obra urbana crescerá a 
4.4% a.a., segundo nossas hipóteses, o resultado será uma diminui 
ção considerável do subemprego urbano.

Aliás, se verificarmos a evolução da participação relati_ 
va dos setores que mais concentram mão-de-obra de baixa remunera 
ção - agricultura, prestação de serviços e outras atividades - ve 
remos que as estimativas acima indicam para 1980 uma queda acentua 
da desses setores:

PARTICIPAÇÃO NA PEA DOS SETORES DE BAIXA REMUNERAÇÃO (%)

1940 1950 1960 1970 1980

77.4 71.2 69.3 60.3 47.0

Em termos de Política de Emprego a conclusão que essas 
projeções sugerem é que a política de crescimento é uma política 
de emprego também. Ou seja, dificilmente uma reorientação da polí, 
tica econômica ou um conjunto de medidas paralelas poderiam ter 
efeitos muito mais dinamizadores sobre a demanda de mão-de-obra.

Mas é claro que aumentar a absorção de mão-de-obra ê ape 
nas um aspecto da política de emprego. A melhoria do funcionamen 
to do mercado de trabalho (migrações internas e serviços de coloca 
ção por exemplo) e o treinamento profissional são aspectos que de 
verão merecer maior atenção.



TABELA 1 o

POPULAÇÃO POR SEXO E IDADE

IDADES
TOTAL

19 7 0
HOMENS .JMULHERES TOTAL

--- 1— 9—8—0—
HOMENS MULHERES

_______ ta: 
TOTAL

KAS DE 70/8 
HOMENS

0 _ ’
MULHERES

0 a 4 13.899 7.020 6.879 17.253 8.76 7 8.485 2,2 2,2 2,1
5 a 9 13.301 6.730 6.571 15.448 7.834 7.614 1,5 1,5 1,5

10 a 14 11.665 5.850 5.816 13.951 7.008 6.944 1,8 1,8 1,8
15 a 19 10.203 4.934 5.270 13.213 6.60 3 6.610 2,6 3,0 2, 3
20 a 24 8.422 4.063 4.359 11.276 5.613 5.66 3 3,0 3, 3 2,7
25 a 29 6.547 3.202 3. 344 9.816 4.809 5.007 4,2 4,2 4,2
30 a 39 10.782 5.317 5.465 14.619 7.149 7.470 3,1 3,0 3,2
40 a 49 8.094 4.088 4.007 10.416 5.120 5.296 2,6 2, 3 2,8
50 a 59 5.355 2.703 2.652 7.454 3.699 3.756 3,4 3,2 3,5
60 a 69 3.067 1.550 1.518 4.474 2.200 2.274 3, 9 3,5 4,1
70 e + 1.693 789 905 2.446 1.146 1.300 . 3, 8 3,8 3, 7
Idade Ignorada 174 85 89 - - - - - -

TOTAL 93.204 46.331 46.874 120.366 59.948 60.418 2,6 2,6 2,6



TABELA 2

POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA POR SEXO E IDADE

IDADES 19 7 0 19 8 0 TAXAS 70/80
TOTAL I HOMENS MULHERES TOTAL 1 HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES

10 a 14 1.513 1.136 377 1.118 771 347 - -

15 a 19 4.389 3.104 1.285 5.053 3.268 1.785 1,4 0,5 3,3

20 a 24 4.793 3.576 1.217 6.808 4.939 1.869 3,6 3, 3 4,4

25 a 29 3.749 2.990 759 5.921 4.569 1.352 4,7 4,3 5,9

30 a 39 6.230 5.097 1.133 8.690 6.935 1.755 3,4 3, 1 4,5

40 a 49 4.588 3.805 783 5.925 4.813 1.112 2,6 2,4 3,6

50 a 59 2.662 2.262 400 3.782 3.181 601 3,6 3, 5 4,2

60 a 69 1.198 1.043 155 1.569 1.364 205 2,7 2, 7 2,8

70 e + 358 315 43 344 344 - - 0,9 -
Idade Ignorada 79 64 15 - - - - - -

TOTAL 29.557 23.392 6.165 39.210 30.184 9.026 2,9 2,6 3, 9



TABELA 3 - "CORREÇÃO" DA PEA

CENSOS
HOMENS PELO
CENSO DEMO 

GRAFICO

MULHERES PE 
LO CENSO AGRC 

PECUÃRIO
PEA 
RURAL

PEA 
NÃO 

, AGRÍCOLA
TOTAL AGRlCOLA NÃO-----

AGRÍCOLA TOTAL

TAXAS DE ATIVIDADE

40 8.415 3.659 12.074 5.033 17.107 426 391 415

50 9.496 3.123 12.619 6.864 19.483 381 365 375

60 10.942 4.522 15.464 10.488 25.952 394 331 370

70 11.792 5.214' } 17.006 16.474 33.480 414 316 359

80 1 ’ _ 17.876 25.457 43.333 435 321 360

(*) Supondo que o índice de masculinidade do Censo Agropecuário de 1970 seja o mesmo de 50 e 60 = 2.5.

(**) PEA rural em 80 = PEA 70 ã taxa de 0,5% a.a..



TABELA 4

POPULAÇÃO

REGIÕES 19 7 0

00 
o

TAXAS 70/80
TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA . RURAL TOTAL URBANA RTIRAT.

NO/CO 8.682 4.065 4.617 13.240 6.816 6.424 4,3 5,3 3,4

NE 28.135 11.758 16.377 35.388 16.803 18.585 2,3 3,6 1,3

SE 39.869 28.967 10.902 50.433 43.831 6.602 2,4 4,2

SUL 16.518 7.308 9.210 21.305 11.810 9.495 2,6 4,9 0,3

BRASIL 93.204 52.098 41.106 120.366 79.260 41.106 2,6 4,3 0

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA TAXAS 70/80

REGIÕES TOTAL URBANA RURAL (**)TOTAL' ’ (**)  
urbana' RURAL TOTAL URBANA RURAL

NO/CO 2.553 1.145 1.409 4.314 2.189 2.125 5,4 6,7 4,2

NE 8.362 3.204 5.158 11.529 5.397 6.132 3,3 5,3 1,7

SE 13.150 9.610 3.541 16.431 14.079 2.352 2,2 3,9

SUL 5.480 2.515 2.964 6.941 3.793 3.148 2,4 4,2 0,6
BRASIL 29.545_______ 16.473________ 13.071 39.210_______25.457 (*) 13.753(*) 2,9 4,4 0,5

1970 1980 ___

(*) Projeção da Relação entre taxas de atividade Urbana e Rural dos anos 50/60/70.
(**) Aplicação da Taxa Nacional às Regiões.
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1.3 - ASPECTOS DA DISTRIBUIÇÃO DA RENDA NO BRASIL: 1960-1980

3.1 - Distribuição da Renda Pessoal Total

Acompanhando a tendência.da década passada, nos anos 70, 
aumentou a desigualdade na distribuição da renda pessoal do traba 
Iho — renda monetária proveniente da ocupação principal das pes 
soas economicamente ativas (PEA). Os aanhos monetários propicia 
dos pelo crescimento econômico foram, oortanto, apropriados propor 
cionalmente mais por alguns poucos indivíduos em relação à maioria 
da população. O aumento progressivo dos percentuais da razão de 
concentração de Gini atesta claramente este fato nos três momentos 
considerados: 1960, 1970 e 1980 (Tabela 1).

Ao longo das décadas de sessenta e setenta, os primeiros 
decis ou estratos inferiores persistiram absorvendo parcelas da 
renda total menores que aquelas dos demais estratos, notadamente 
em relação aos extremos das distribuições. Os últimos decis ou ex 
tratos superiores, por sua vez, aumentaram orogressivamente sua 
participação.

Os aumentos nas rendas médias reais foram mais exoressj. 
vos para o estrato superior (Tabela 2). Muito embora todos os es 
tratos tenham melhorado de situação por todo o período, a ponto de 
atingirem na última década níveis de aumento próximos ao registra 
do para o estrato suoerior, o fato é que este conseguiu apro 
priar-se muito mais dos ganhos de renda ocorridos nas duas dêca 
das — o aumento de sua renda superou em cerca de 1 vez e meia o 
aumento das rendas dos estratos médios (suoerior e inferior) e em 
cerca de 3 vezes o aumento na renda do estrato inferior.
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TABELA 1

DISTRIBUIÇÃO DA RENDA PESSOAL: BRASIL 1960-1980

-- Anos Participação na Renda Pessoal (%)

Decis da PE A— (%)^— . 1960 1970 1980

- 10 1,53 1,25 1,10

- 40 14,49 13,66 13,27

+ 40 43,03 38,41 37,79

+ 10 40,95 46,68 47,84

TOTAL 100,00 100,00 100,00

Gini: Limite Inferior 0,518 0,562 0,573

Limite Superior 0,535 0,571 ' 0,591

FONTE: FIBGE (dados originais), CNRH/IPLAN (dados elaborados).

NOTAS: a/ Exclusive pessoas sem rendimento e sem declaração de ren 
dimento.



TABELA 2

RENDAS MÉDIAS DA PEA POR DECIS: BRASIL 1960-1980

Decis da PEA-(%)

Anos .............. Rendas Médias Reais—

1960
(Cr$)

1970
(Cr$)

1980 
(Cr$)

70/60 
M)

80/70 
(A%)

80/60 
(△%)

- 10 841 949 1.310 12,8 38,0 55,8

- 40 1.991 2.593 3.951 30,2 52,4 98,4

+ 40 5.912 7.291 11.252 23,3 54,3 90,3

+ 10 22.506 35.444 56.977 57,5 60,8 153,2

FONTE: FIBGE (dados originais) ; CNRH/IPLAN (dados elaborados^ .

NOTAS: a/ Valores de setembro de 1980 (inflator: IGP-DI)

b/ Exclusive pessoas sem rendimento e sem declaração de rendimento.
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A questão das variações nas rendas reais entre os estra. 
tos pode ainda ser vista de outro ângulo (Tabela 3)—

TABELA 3

PERDAS E GANHOS-^NAS RENDAS REAIS: BRASIL 1960-1980

(DECIS DA PEA)

FONTE: Tabela 2

Períodos

Decis da PEA—' (T>\

Variações—^das Rendas Reais—(%) «' d

70/60 80/70 80/60

- 10 - 66,3 - 45,4. - 52,2

- 40 - 20,8 - 13,1 . - 15,6

+ 40 - 38,9 - 14,7 - 22,6

+ 10 + 50,7 + 21,8 + 31,2

NOTAS: a/ Metodologia: ver nota de rodapé 1/
b/ Valores observados > valores projetados significam ga 

nhos líquidos de renda, sinal (+), e valores observa 
dos < valores projetados significam perdas líquidas de 
renda, sinal (-).

c/ Inflator: IGP - Dl
d/ Exclusive pessoas sem rendimento e sem declaração de ren 

dimento.

1/ Aí se resumem três procedimentos: a) as rendas reais para 1970 e 1980 fo 
ram projetadas caso a mesma relação das médias relativas de 1960 se manti 
vesse; b) foram obtidos os diferenciais absolutos entre as rendas observa 
das e projetadas; c) foram calculadas as relações entre os diferenciais espe 
cificando os valores que ultrapassaram (+) ou não (-) os valores projetados.
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Os dados apresentados suaerem que se a mesma estrutura 
das rendas relativas observada em 1960 tivesse permanecido ao:lon 
go do tempo, os resultados de 1970 e de 1980 não teriam sido tão 
adversos (a repartição das rendas favoreceu menos aos estratos mais 
pobres). Na realidade, ao tomar a distribuição da renda de 1960 
como base, os resultados encontrados para as duas últimas décadas 
indicam que houve não sõ uma pronunciada alteração na estrutura 
das rendas relativas como também uma marcante modificação nos ga 
nhos reais de renda. Ambos os fatores contribuíram diretamente pa 
ra a tendência observada de .concentração dos rendimentos pessoais 
do trabalho.

A distribuição da renda nos últimos 20 anos, portanto, 
aponta para uma gradativa perda de posição dos estratos inferiores 
e médios em comparação ao estrato superior. Essa performance se 
deve não só à perda na narticipacão da renda daqueles estratos (Ta 
bela 1), como também aos aanhos diferenciados das rendas reais (Ta 
bela 2) e, finalmente, ao balanço líquido dos ganhos e perdas nas 
rendas reais (Tabela 3) — alteração na estrutura das rendas rela 
tivas. Em outras palavras, a desicualdade das rendas no período 
1960-80 deveu-se muito mais às perdas acentuadas de renda dos estra 
tos inferior e médio — saldos -estes apropriados pelo estrato su 
perior (Tabela 3) —, do que aos aanhos de renda realmente obtidos 
(Tabela 2) .,

A evolução da desigualdade das rendas, no entanto, apon 
ta características qualitativamente distintas entre as duas déca 
das. Nos anos sessenta, o aumento da desigualdade parece ter se 
localizado muito mais entre as camadas média e superior da distri 
buição; os ganhos de participação na renda total do estrato supe 
rior (+ 10%) provocaram oerdas de participação dos estratos médios 
(notadamente dos + 40%) mais acentuadas que do estrato inferior 
(- 10%). Nos anos setenta, o aumento da desigualdade parece ter 
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se localizado ao longo de toda a distribuição, muito embora se pro 
nuncie o distanciamento entre as participações dos extremos decíli 
cos, dado que os estratos médios praticamente mantém suas posições 
relativas.

As informações disponíveis sugerem, portanto, que nas 
duas últimas décadas, as transformações na distribuição da • renda 
refletem,de um lado, alterações nas posições relativas dos estra 
tos de renda e, de outro, o alargamento dos limites da desigualda 
de absoluta.

Quanto às alterações nas posições relativas dos estratos 
de renda, tudo indica que na década dos sessenta se desenrolou um 
processo de transferência de rendas dos estratos médios para o es 
trato superior, enquanto na década dos setenta ocorreu um processo 
de transferência de rendas de todos os estratos para o estrato su 
perior. Assim, na primeira década, as pessoas da classe média fo 
ram as que ficaram relativamente mais pobres, na segunda década, 
juntaram-se a elas as pessoas da classe inferior, para se tornarem 
as que ficaram relativamente mais pobres. Nas duas décadas as pes 
soas da classe superior foram as que ficaram cada vez mais ricas.

Quanto ao alargamento dos limites da desigualdade absolu 
ta, destaca-se o distanciamento progressivo entre ricos e pobres . 
De um lado, enquanto os mais pobres (- 10%) se apropriam de apenas 
algo em torno de 1% da renda, os mais ricos (+ 10%) se aproximam 
gradativamente da apropriação de 50% da renda. De outro lado, ê 
grande o contingente de oessoas cuja renda média se situa em torno 
dos limites monetários da pobreza (Tabela 4). Nas duas décadas, 
pelo menos metade das pessoas ocupadas — cerca de 9 milhões em 
1960, 13 milhões em 1970 e 20 milhões em 1980 — não conseguiram 
auferir rendas do trabalho superiores, em média, aos valores vigen 
tes do salãrio-mínimo. Na realidade, esses contingentes são bem 
mais expressivos ao se levar em conta o fato de que os valores do 
salãrio-mínimo não acomoanharam os índices de inflação nos neríodos — > 
considerados (assim, aumentos salariais/aumentos inflacionários: 
.70/60 = 57%; 80/70 = 88%; 80/60 = 50%).
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TABELA 4

RENDAS MÉDIAS DA PEA EM SALÁRIOS—7^: BRASIL 1960-1980

Anos

Decis da PEA-Ô%)"^--

Rendas Médias/Salãrios

1960 1970 1980

- 10 0,10 0,20 0,32

- 40 0,24 0,56 0,95

+ 40 0,71 1,6 2,7

+ 10 2,7 7,6 13,7

TOTAL 0,66 1,6 2,9

FONTE: FIBGE (dados originais); CNRH/IPLAN (dados elaborados).

NOTAS: a/ Maior salário-mínimo vicrente: 1960 (Cr$ 9,60), 1970
(Cr$ 187,20), 1980 (Cr$ 4.149,60).

b/ Exclusive pessoas sem rendimento e sem declaração de ren 
dimento.
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3.2 - Distribuição da Renda Pessoal por Setores de Atividades

0 comportamento dos três grandes setores de atividade 
nas últimas décadas reflete as transformações econômicas clássicas 
pelas quais passa a sociedade brasileira, quais sejam a gradativa 
perda de dinamismo das atividades agrícolas e a conseqüente expan 
são das atividades não-agrícolas. 0 setor primário persiste ceden
do considerável contingente de trabalhadores para os setores secun 
dãrio e terciário e registrando declínio na participação da renda 
setorial. Esses dois últimos setores tipicamente urbanos da econo 
mia, por seu turno, absorvem a mão-de-obra rural migrante, remune 
ram-na diferenciadamente e aumentam suas respectivas participações 
na renda setorial (Tabela 5).

Embora essas transformações sejam historicamente espera 
das diante da crescente industrialização e da intensa urbanização, 
as modificações setoriais observadas com relação à reoarticão da 
mão-de-obra foram, no entanto, bastante pronunciadas: excessiva 
evasão da mão-de-obra rural (o percentual de 1980 é quase a metade 
daquele de 1960); significativa absorção de mão-de-obra pelo setor 
industrial (o percentual de 1980 tem um acréscimo de cerca da meta 
de da participação em 1960) e, finalmente, terciarização da econo 
mia (o setor terciário absorve quase a metade de toda .. a PEA em 
1980) .

Os caminhos setoriais percorridos pela mão-de-obra foram 
marcados por mudanças igualmente ponderáveis na distribuição da 
renda, as quais refletem a evolução da divisão urbana-rural do tra 
balho. A urbanização acompanha a industrialização e a terciariza 
ção dos negócios, enquanto a "desruralização" reforça o caráter 
urbano das atividades econômicas. Se em 1960 o setor agrícola de 
tinha cerca da metade da pooulação ativa e 1/4 da renda total, em 
1980 absorve apenas 1/4 da população ativa e cerca de 1/7 da renda 
total. Em vinte anos ocorreu uma queda de quase a metade nas oarti 
cipações rurais da população e da renda resoectivamente.
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TABELA 5

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA—

E DA RENDA SETORIAL; BRASIL 1960-1980

Setores

Anos 1960 1970 1980

PEA RENDA PEA RENDA PEA RENDA

Primário 45,0 24,5 39,7 18,6 26,9 14,7

Secundário 17,1 23,1 20,0 2 6,4 26,3 28,5

Terciário 37,9 52,4 40,3 55,0 46,8 56,8

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 _100,0 100,0

FONTE: FIBGE (dados originais); CNRH/IPLAN (dados elaborados).

NOTAS: a/ Exclusive pessoas sem rendimento e sem declaração de ren 
dimento.
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Sob o ângulo especificamente urbano, enquanto em 1960 a 
participação da indústria na renda total era menor do que a da. agri. 
cultura, a situação se inverte em 1980, a tal ponto que a indústria 
passa a captar o dobro da parcela agrícola. De outro lado, o setor 
terciário mantém, nas duas décadas, a primazia na retenção da ren 
da setorial, aumentando progressivamente sua participação.

Com as transformações observadas a economia passou a 
apresentar uma distribuição de renda bastante simétrica à repar 
tição dos trabalhadores. Nos últimos vinte anos, a economia ru 
ral-urbana emprega e remunera os trabalhadores de tal sorte que as 
participações setoriais da mão-de-obra se equiparam às parcelas se 
toriais da renda. Assim, a distribuição da renda entre os setores 
econômicos vai se tornando menos desicrual.

Esta simetria entre as proporções de população e da 
renda, entretanto, encobre dois aspectos significativos. Üm ê a 
performance do setor secundário que suplantou o terciário no seu 
ritmo de absorção de mão-de-obra e de apropriação de renda (Tabela 
5); estes resultados ressaltam a capacidade que o setor secundário 
teve em absorver grande parcela da população trabalhadora apesar 
das técnicas de produção modernas e intensivas em capital. Outro 
ê a relevância do setor terciário na retenção da maior parcela da 
mão-de-obra total comprovando a tendência mundial do predomínio da 
economia administrativa e de serviços sobre a economia de transfor 
mação e elaboração de bens.

Acrescentando-se à participação setorial na renda o per 
fil das rendas médias setoriais (Tabela 6), ficam evidenciados as 
pectos adicionais para a análise da distribuição da renda.



TABELA 6

RENDAS MfiDIAS DA PEA POR SETORES DE ATIVIDADES: BRASIL 1960-1980

„ 4- b/Setores—

Anos
o /

Rendas Medias Reais—

1960 
(Cr$)

1970 
(Cr$)

1980 
(Cr$)

70/60 
(A%)

80/70 
(A%)

80/60 
(A%)

Primário 2.982 3.557 6.509 19,3 83,0 118,3

Secundário 7.447 10.022 12.910 34,6 28,8 73,4

Terciário 7.612 10.363 14.459 36,1 39,5 89,9

TOTAL 5.496 7.59 3 11.910 38,2 56,8 116,7

FONTE: FIBGE (dados originais); CNRH/IPLAN (dados elaborados).

NOTAS: a/ Valores de setembro de 1980 (inflator: IGP-DI).

b/ Exclusive pessoas sem rendimento e sem declaração de rendimento.
oo
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Primeiro, a hierarquia das rendas médias das pessoas eco 
nomicamente ativas nos grandes setores econômicos indica a supera 
cão do primário pelo secundário e deste pelo terciário, ao longo 
dos vinte últimos anos. Esse fato não chega a surpreender e se 
justifica, de um lado, pela inclusão, no terciário, dos serviços 
financeiros, bancários e afins, da administração pública (notada 
mente autarquias e fundações) e atividades sociais (oúblicas e pri 
vadas), reconhecidamente detentores de boas folhas salariais e re 
munerações; de outro lado, pela existência, no secundário, de ati 
vidades com folhas salariais menos favoráveis, tais como parcelas 
consideráveis da construção civil, têxtil, couro, vestuário, ali. 
mentícias, madeira e móveis e, finalmente, pela inclusão no primã 
rio das atividades de auto-consumo (subsistência), sazonais e even 
tuais, pouco monetizadas e remuneradas.

Segundo, foi relativamente segura e estável a performan 
ce dos setores não-agrícolas nas duas décadas, ao apresentarem in 
crementos em suas rendas médias em torno.de níveis semelhantes — 
ambas as rendas se expandiram em torno da terça parte dos valores 
respectivos dos períodos anteriores.

Terceiro, foi surpreendente a performance do setor agrjl 
cola na última década (setenta), ao registrar aumento da renda 
real superior à média setorial. Esse fato, no entanto, se deveu 
muito mais à acentuada liberação da mão-de-obra agrícola do que ao 
aumento na geração da renda. A queda na parcela da renda agrícola 
resulta muito menor que o declínio na participação da . oopulação 
(Tabela 5).

As observações acima podem ser confirmadas e reforçadas 
pelas informações da Tabela 7, que mostra as perdas e os ganhos 
setoriais nas duas décadas a partir da estrutura das rendas relati 
vas verificada no começo do período (1960).

torno.de
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TABELA 7

PERDAS E GANHOS—^NAS RENDAS REAIS: BRASIL 1960-1980

(Setores Econômicos)

FONTE: Tabela 6.

Períodos

Setores—^

b / c/Variações— das Rendas Reais— (%)

70/60 80/70 80/60

Primário - 50,1 + 25,6 + 0,7

Secundário - 8,4 - 50,5 - 36,8

Terciário - 4,7 - 31,4 - 22,7

NOTAS: a/ Metodologiai ver nota de rodaoê 1.
b/ Valores observados > Valores orojetados significam ganhos 

líquidos de renda, sinal (+); valores observados < valo 
res projetados significam perdas líquidas de renda, si 
nal (-).

c/ Inflator: IGP-DI
d/ Exclusive pessoas sem rendimento e sem declaração de ren 

dimento.
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3.3 - Distribuição' da' Renda:' Brasil e Exterior

As informações sobre a distribuição da renda no Brasil 
podem ser avaliadas em termos comparativos com aquelas de outros 
países, na medida que retratam, aproximadamente, as situações so 
ciais respectivas. Embora avaliações desta natureza esbarrem em 
limitações metodológicas diversas, estas não são, no entanto, insa 
nãveis e permitem acompanhar razoavelmente as tendências mais mar 
cantes que estatisticamente se manifestam. Á' tabela 8, portanto , 
apresenta as distribuições de renda de 9 países mais o Brasil, re 
presentadas por decis selecionados, divididos em 3 grupos: países 
pobres (rendas baixas), países remediados (rendas medias) e países 
ricos (rendas altas).

A comparação das distribuições de renda entre os países 
escolhidos de forma alguma favorece a imagem do Brasil. De um la 
do, pelo menos a índia e a Indonésia entre os países pobres, e, de 
outro lado, todos os demais países, à exceção talvez do México , 
estão consideravelmente em melhores condições de igualdade na re 
partição das rendas que o Brasil. Na verdade, o Brasil parece se 
colocar perto do Nepal, do qual se aproxima bastante, e do México, 
apenas entre os 60% mais pobres, no que se refere aos parâmetros 
da desigualdade de rendas. O Brasil está entre aqueles países que 
apresentam as situações de renda mais desfavoráveis.

3.4 - Observações Finais

Dadas as considerações anteriores sobre a distribuição 
da renda no Brasil, total e setorial, é possível recuperar os prin 
cipais pontos da análise e formalizar algumas conclusões acerca da 
situação social nos últimos vinte anos.



TABELA 8

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA ENTRE PAÍSES SELECIONADOS

FONTE: World Development Report 1981, World Bank e FIBGE.

^^Países
„ (Anos)Estratos\_

(Decis - %)

BRASIL

(70-80)

PAÍSES POBRES........................PAÍSES REMEDIADOS PAÍSES RICOS

índia 
(75-76)

Indonésia
(76)

Nepal 
(76-77)

luooslávia 
(78)

México
(77)

Coréia 
(76)

Incrlaterra
(77-78)

Noruega 
(73)

EUA
(72)

- 60 21,0; 20,0 30,1 27,0 24,3

i

37,4 21,9 32,3 36,1 39,9 32,5

+ 10 46,7; 47,8 33,6 34,0 46,5 22,9 40,6 27,5 23,3 22,5 26,6

+ 10 / - 60 2,22; 2,39 1,12 1,26 1,91 0,61 1,85 0,85 0,65 0,56 0,82
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A - Persiste o aumento na desigualdade relativa das rendas nos
anos setenta, acentuando a mesma tendência dos anos sessenta.

B - Ocorre um afunilamento na distribuição da renda, de tal sorte 
que os estratos inferior e médio perdem participação nos ga 
nhos de renda face ao aumento de participação do estrato supe 
rior através da considerável ampliação de seus ganhos.

0 gradativo achatamento dos ganhos de renda dos demais 
estratos face aos pronunciados ganhos de renda do estrato superior 
indica estar ocorrendo um relativo aumento dos grupos mais pobres - 
até mesmo’ uma redução dos grupos da classe média em favor de 
uma ampliação dos grupos das classes mais pobres.

C - A apropriação setorial da renda permanece favorecendo mais ao 
terciário, a seguir ao secundário e por fim ao primário, tan 
to nas participações quanto nas rendas relativas.

Dado o caráter pronunciado e crescentemente urbano da 
evolução econômica das últimas décadas, chega-se à conclusão que 
a ampliação relativa dos grupos das classes mais pobres está parti 
cularmente ligada aos rumos tomados pelos processos de terciariza 
ção e de industrialização nas cidades e metrópoles brasileiras.

D - A distribuição das rendas dos brasileiros se situa entre as 
mais concentradas e desfevoráveis do mundo, tanto na esfera capita 
lista quanto na socialista.






